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A paixão pelas bibliotecas / Lisboa, Eugénio

As bibliotecas (pública e privadas) vêm dos séc. XVII e XVII, e havia bibliotecas de todas as formas e para todos os gostos. A mais estranha surgiu na Pérsia e consistia num bizarro acervo de 117000 livros acomodados, por ordem alfabética, às costas de 400 camelos que marchavam em ordem fixa. Outra biblioteca curiosa era no Missouri, que é uma sala de massagem, onde o cliente paga doze dólares ou coisa parecida, por vinte minutos, durante os quais uma hospedeira nua se limita a ler-lhe passagens de literatura erótica ou mesmo pornográfica.

Relativamente aos bibliotecários alguns consideravam-nos homens pouco cultos. Nada menos verdadeiros, os bibliotecários foram gente da filosofia e da ciência.
Poder e saber rimam, mas nem sempre convergem. O mesmo poder que financia bibliotecas públicas tem ocasionalmente proibido a leitura de livros a até mandado queimar alguns de leitura julgada perniciosa. Alguns bibliotecários proibiam o que não estava proibido, num excesso de zelo ou de poder que é inqualificável. A censura não era feita de uma forma aberta, não censuravam os livros limitavam-se a dizer que não estavam disponíveis. 

Existem alguns que têm um desprezo total pelos livros, como Disraeli que diz “os livros são a maldição da raça humana” e depois temos o oposto que são aqueles que amam os livros como Eramus “compro livros e, se me sobra algum, compro, então, comida e roupa”. Anatole France aconselhou um dia “nunca emprestem livros, porque nunca ninguém os devolve; os únicos livros que tenho na minha biblioteca são livros outras pessoas me emprestaram”.
Criar depósitos de conhecimento não é suficiente para promover a partilha de tal conhecimento. Ter em casa a Enciclopédia Britânica, em prateleiras bem arrumada, nunca deu cultura a ninguém. Ter internet à nossa disposição também, só por si, não opera milagres.

A informação não nos chega ao cérebro pelo simples facto de existir. O saber não nos penetra por osmose ou por simples aspiração.

As bibliotecas, os CD-ROM, a internet não são conhecimento: são apenas informação que só o nosso esforço e inteligência poderá converter em conhecimento.

As bibliotecas equipadas com tecnologia moderna, dirigida por gente mais nova e em sintonia com as TIC’s estão apostadas na democratização do saber e no valor deste como factor de desenvolvimento.
A leitura em portugal / Santos, Maria de Lourdes Lima dos

Enquadramento
Fez-se neste capítulo uma breve caracterização da evolução da composição social da população portuguesa, por um lado, e da oferta e procura culturais, por outro. Privilegiaram-se dimensões mais ligadas com a temática do estudo. Quanto à evolução da estrutura demográfica da população portuguesa mantém-se a distribuição por sexo, acentua-se o envelhecimento. Quanto à dimensão educativa, baixa a taxa de analfabetismo, embora se mantenha a um nível relativamente elevado, e aumenta a qualificação escolar. Apesar do aumento verificado nos níveis de qualificação escolar dos portugueses os perfis da população portuguesa estão ainda muito distantes dos da média quer dos países da OCDE quer dos da UE. Relativamente à estrutura socioprofissional da população activa diminuiu o peso das categorias ligadas à agricultura e dos operários industriais, cresceu o peso de outras como a dos empregados executantes (agora a categoria mais volumosa) e a dos profissionais técnicos de enquadramento (as novas classes médias).

Quanto à evolução da oferta cultural ela tem sido positiva, tanto no que toca aos eventos como aos equipamentos culturais. Importa destacar o crescimento do número de bibliotecas, em particular das públicas e também das escolares. No panorama da imprensa destaca-se a presença crescente na Internet e o surgimento dos jornais de distribuição gratuita. Relativamente às TIC, generalizou-se o uso do telemóvel, e tem vindo a crescer o número de agregados familiares com acesso à Internet e, a um nível mais geral, dos que têm computador (cerca de metade dos agregados em 2006). Um último aspecto a destacar refere-se aos perfis dos utilizadores de computador e da Internet os quais, embora com pequenas diferenças percentuais, coincidem, no essencial, pela maior incidência masculina, nos mais jovens, com níveis de escolaridade mais elevados e nos estudantes.

Resultados
Neste capítulo começa-se por traçar um primeiro quadro comparativo entre o Inq. 97 e o estudo LP 2007 no tocante aos suportes lidos, aos tipos de leitura e aos tipos de leitores de livros. Identificam-se seguidamente os perfis dos leitores de livros, jornais e revistas decorrentes do presente estudo.

A apresentação exaustiva dos resultados gerais de LP 2007 é feita de seguida. Tem um carácter descritivo e segue a ordenação das perguntas no questionário. Quando pertinente, estabelecem-se comparações com outros estudos, nacionais e internacionais, indicando-se, sempre que se justificar, quais os limites a ter em conta.

Síntese

Neste capítulo avançam-se resultados globais dos leitores por suporte e comparam-se com os do Inq. 97 e com outros inquéritos sociológicos. Relativamente ao Inq. 97 o dado mais saliente é a evolução positiva registada em todos os suportes, com destaque para os jornais, correspondendo a uma significativa descida dos não-leitores. Trata-se, porém, de uma evolução que está ainda longe dos patamares médios europeus, sobretudo no tocante à leitura de livros. Os resultados evidenciam também que a diminuição dos não-leitores se reflecte no crescimento dos leitores cumulativos mas, sobretudo, dos parcelares. De acordo com a tipologia de leitura, confirma-se que o perfil dos leitores cumulativos é marcado pela feminilidade, escolaridade elevada, juvenilidade e pelo peso entre os estudantes e as novas classes médias (profissionais técnicos de enquadramento) e também nos empregados executantes. Ao nível dos não-leitores é particularmente evidente a percentagem dos operários.

Quanto aos tipos de leitores de livros, para além de maioritários, os pequenos leitores registam uma pequena subida, à custa da descida dos grandes leitores. De novo se verifica a relação directa entre a leitura e a escolaridade, evidencia-se o peso dos mais jovens (parte deles ainda em percurso escolar) entre os grandes leitores sendo aqui mais vincado o peso das novas classes médias.

Tendo em conta os perfis sociais predominantes dos leitores por suporte constata-se que o perfil dos leitores de livros é acentuadamente feminizado, juvenilizado, escolarizado e com um peso muito elevado entre os estudantes. O dos leitores de jornais distingue-se de forma notória: vincadamente masculinizado, com pesos significativos nas idades situadas entre os 25 e os 54 anos, nos graus de escolaridade mais baixos e entre os activos e os outros não activos. Finalmente, o perfil dos leitores de revistas apresenta alguma proximidade com o dos livros: feminizado, juvenilizado mas menos escolarizado e com um peso assinalável entre os activos.

Refere-se ainda que estes perfis seguem, em traços gerais, os resultados dos estudos sociológicos sobre a leitura.

Antecedentes da prática de leitura

O primeiro bloco temático do questionário abre com os Antecedentes da prática da leitura, onde se inclui uma série de questões relacionadas com a infância dos inquiridos. Tendo vários estudos demonstrado a importância da família e da escola na formação do gosto pela leitura procura-se, aqui, obter dados que permitam vir a explorar possíveis relações entre o exercício da leitura no passado e no presente dos inquiridos portugueses. 

As perguntas orientam-se segundo duas vertentes. Uma delas, socialização primária para a leitura, indaga os inquiridos acerca do ambiente familiar em que viviam. Questiona-se a idade com que aprenderam a ler, se os pais e outros familiares tinham hábitos de leitura, se eram incentivados a ler, como e por quem e se tinham livros em casa. A segunda, Gosto pela leitura na infância, visa não só saber se os inquiridos gostavam de ler ou não, mas também conhecer as respectivas razões e verificar se existiu algum livro importante para o despertar do seu gosto pela leitura. Questiona-se, igualmente, se a sua atitude em relação à leitura se alterou no presente e quais as razões para essa alteração.

Síntese

A maioria dos inquiridos (80%) começou a aprender a ler com 6 ou 7 anos. A idade de aprendizagem da leitura reflecte o aumento do nível de escolarização da população portuguesa: são sobretudo os inquiridos mais jovens que aprenderam a ler com 6 anos e tendem a desaparecer os que aprenderam a ler com 10 e mais anos.

O contacto com livros e leituras na infância está mais presente em inquiridos com um Capital escolar familiar Consolidado: 56% viam os pais ou familiares a ler Muitas vezes, 48% referem que os pais ou familiares tinham o hábito de ler para eles Algumas vezes, 49% recebiam Algumas vezes livros ilustrados. Mais de metade (58%) dos inquiridos que aprenderam a ler antes dos 14 anos foram incentivados a ler na infância. Quanto mais novos são os inquiridos, maiores são as percentagens daqueles que dizem ter sido incentivados a ler. Também aqui o Capital escolar familiar constitui uma variável determinante: enquanto 87% dos que têm capital Consolidado foram incentivados, seguindo-se-lhes de perto os que têm capital Recente, apenas 56% dos que têm capital Precário o foram. A grande maioria (89%) dos que foram incentivados a ler foram-no sobretudo por familiares, em particular pela Mãe (69%). Somente 11% dos que foram incentivados a ler receberam esse incentivo só por parte de professores.

Quanto aos modos como estes inquiridos foram incentivados para a leitura sobressaem quatro: a solicitação à criança para ler em voz alta (76%), a oferta de livros (70%), a leitura de livros (68%) e as conversas sobre livros e leituras (66%).

A maioria dos inquiridos da amostra (84%) tinha livros em casa dos pais ou familiares. Observa-se uma relação entre o Capital escolar familiar e a quantidade de livros em casa: enquanto 67% dos inquiridos com capital Consolidado tinha Muitos livros, apenas 13% dos com capital Precário refere a existência de Muitos livros em casa dos pais ou familiares. 

Quanto ao gosto pela leitura na infância e na actualidade, observa-se que os inquiridos que gostavam de ler na infância e que continuam a gostar na actualidade (aqui designados de persistentes) estão em maioria no conjunto dos inquiridos: 58%. Os que não gostavam de ler na infância e que continuam a não gostar (por recuperar) representam 22%. Os inquiridos que em criança não gostavam de ler, mas na actualidade passaram a gostar (resgatados) assomam aos 13%. Por último, os inquiridos que gostavam de ler mas deixaram de gostar (desistentes) representam 7%.

Dos inquiridos que gostavam de ler na infância, mais de metade (55%) refere que existiu um livro fundador do seu gosto para a leitura. Pelo contrário, 16% dizem que nenhum livro em particular lhes despertou o gosto para a leitura. De uma forma geral, as respostas obtidas na questão sobre o livro fundador remetem para livros infantis e juvenis, mas também para obras que fazem ou fizeram parte dos programas escolares.

Prática de leitura do inquirido na actualidade

O segundo bloco temático do questionário refere-se à prática de leitura do inquirido na actualidade. Em termos expositivos, na primeira parte deste capítulo caracteriza-se a leitura para cada um dos três suportes (jornais, revistas e livros) e seus diferentes géneros e dá-se conta da frequência das leituras e das razões para as fazer; na segunda parte abordam-se os locais de leitura e, na terceira, a utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC).
Estão em causa diversas problemáticas, designadamente a importância dos contextos de leitura (lazer, profissional e escolar) e o maior ou menor alargamento dos suportes de leitura.

Diversos estudos realizados noutros países apontam para uma diminuição do interesse e da prática de leitura (sobretudo) de livros (ver, por exemplo, Knulst e Broek, 2003) mas referem que tal diminuição não se aplica do mesmo modo a todos os géneros de livros.

De que forma é que o tempo dedicado à leitura é prejudicado pela concorrência (do audiovisual) e das TIC? Vários autores têm-se debruçado sobre a chamada divisão digital, ou seja, sobre o fosso entre os que têm acesso a computadores e à Internet e os que não têm. Neste âmbito, a leitura não deixa de assumir um papel preponderante pois é, obviamente, um instrumento indispensável à utilização dessas tecnologias.

Síntese

Neste capítulo, dedicado à prática de leitura do inquirido na actualidade, analisou-se a leitura para cada um dos suportes (jornais, revistas e livros), os seus diferentes géneros e a frequência de leitura.

Começando pela leitura de jornais – o suporte mais lido (83% da amostra) – ganha especial destaque a leitura de generalistas/informação diários (67%). Note-se a percentagem relativa aos jornais de distribuição gratuita (23%), sendo que apenas 2% dos leitores de jornais lê unicamente este tipo de jornal. Por outras palavras, e sem detrimento do ficou expresso ao longo do texto, o aumento global de leitores de jornais não se deve em parte significativa aos leitores de jornais gratuitos. Daí que a tipologia construída dá conta, justamente, de cinco grandes grupos de leitores de géneros de jornais: quotidianos gerais, locais quotidianos, desportivos quotidianos, desportivos não quotidianos e comulativos. Quer os desportivos quotidianos quer os desportivos não quotidianos são fortemente masculinizados, ao passo que os locais quotidianos mas sobretudo os cumulativos são vincadamente femininos.

Quanto às secções de jornais habitualmente lidas pelos inquiridos, evidencia-se a referente aos problemas sociais (69% dos leitores de jornais lê esta secção) seguida das de desporto, entrevistas e artigos de opinião como as referidas por mais de metade dos leitores. A leitura on-line de jornais é, em geral baixa, ainda assim destacando-se a de jornais nacionais (11%) em detrimento dos estrangeiros e dos regionais/locais.

Relativamente à leitura de revistas (73% da amostra), as mais lidas são, destacadamente, as femininas (37%). A frequência da leitura é elevada – mais de metade refere que as lê pelo menos uma vez por semana. A leitura on-line é mais baixa do que a de jornais, 6% em revistas nacionais.

A partir da tipologia géneros de revistas lidos detecta-se um grupo de leitores cumulativo (mais escolarizado, evidenciando uma certa juvenilidade e com particular incidência junto de estudantes), outro designado por feminino (fortemente constituído por leitoras, com incidência em graus de escolaridade intermédios); e o grupo generalista (menos escolarizado).

E quanto à leitura de livros (57% da amostra), os romances, sobretudo os de amor (18%) e de grandes autores contemporâneos (17%), estão entre os preferidos. Num outro plano, a leitura de autores portugueses é mais comum do que a de autores estrangeiros traduzidos para a língua portuguesa e aquela leitura é também a que regista as frequências mais elevadas. Quanto ao número de livros lidos por contexto de leitura (de lazer, de estudo e profissional), o de lazer é claramente o que se destaca (mais de metade da amostra refere o escalão 1-3 livros).

Outro dado interessante advém do indicador número de livros lidos durante um ano independentemente do contexto. Os dados globais revelam um predomínio dos pequenos leitores, sendo que a maioria (56%) lê 2 a 5 livros por ano. Porém, os médios (6-20 livros) e os grandes leitores (mais de 20 livros) são vincadamente mais jovens, com peso importante entre os estudantes.

Quase metade da amostra leu o último livro (sem ser escolar ou profissional) há cerca de um mês ou menos, sendo que a escolha ocorre essencialmente por gosto pessoal.

Quanto ao que lêem no dia-a-dia aqueles que não lêem nem jornais, nem revistas, nem livros, as contas/recibos e as marcas e preços de produtos são os itens que mais se destacam (79% e 75%, respectivamente).

No que se refere aos locais de leitura, os resultados são expressivos: os livros lêem-se essencialmente em casa; os jornais tanto no café/restaurante como em casa; e as revistas sobretudo em casa. A frequência de bibliotecas é referida por 17% da amostra. As bibliotecas municipais – as mais frequentadas (12% do mesmo total) – e, a alguma distância, as escolares (6%) e as universitárias (3%) são aquelas cujos resultados estatísticos têm, apesar de tudo, algum significado.

Ainda a respeito das bibliotecas, evidenciam-se diferentes procuras entre as municipais e as escolares: mais intensa, diversificada e frequente das secções destas relativamente às daquelas.

Finalmente, o motivo mais invocado por aqueles que não frequentam as bibliotecas, é… não gostar. Passando à utilização das TIC, a maioria não usa computador, mas os que usam, usam com valores muito expressivos a um ritmo diário ou quase. Por sua vez, a utilização da Internet (87% dos que usam o computador), é feita muito especialmente em situações de lazer, cumulativamente ou não com os contextos de estudo e profissionais, e maioritariamente a partir de casa, cumulativamente ou não com o local de trabalho ou local de ensino. Quanto aos usos, destacam-se a procura de indicações úteis e a comunicação com familiares.

Posse e compra de livros
Neste tópico começa-se por referir as questões relativas aos géneros e à quantidade de livros que os inquiridos têm em casa para seguidamente passar a focar aspectos que se prendem com a frequência da compra de livros, os locais em que são comprados, a compra de livros através da Internet e a compra de livros para oferta. São também destacadas determinadas práticas relacionadas com o livro: empréstimo de livros, tiragem de fotocópias, requisição de livros, etc.

Síntese

A quase totalidade da amostra tem livros em casa (92%). Entre aqueles que têm livros em casa, a maioria tem tantos livros de lazer, como livros de estudo ou profissionais (59%).

Os géneros de livros que os inquiridos têm em casa e os que têm em maior quantidade são as Enciclopédias/dicionários (82% e 36%, respectivamente), os Livros escolares (64% e 34%) e os Livros de culinária/decoração/jardinagem /bricolagem (61% e 23%).

Quanto à quantidade de livros tidos em casa, a maioria dos inquiridos (54%) afirma ter até 50 livros.

Relativamente à frequência de aquisição de livros, mais de metade dos inquiridos não comprou qualquer livro, sem ser escolar ou profissional, no último ano (51%). Ascendem a 32% aqueles que compraram entre 1 e 5 livros.

As livrarias – situadas ou não em centros comerciais – são os principais locais de aquisição de livros. Quanto à compra de livros através da Internet é ainda pouco praticada pelos inquiridos que têm o hábito de comprar livros.

Dos inquiridos que compraram livros no último ano, 55% compraram Muitas vezes ou Algumas vezes livros para oferecer.

Por último, em relação à utilização de determinados meios de acesso a livros destaque-se, por um lado, pedir livros emprestados com a percentagem de não realização menos elevada (58%) e frequências de realização mais elevadas (21% utilizam este meio algumas vezes) e, por outro, fazer download dos ficheiros na Internet, o meio de acesso menos utilizado (92% nunca o utilizam).

Práticas culturais do inquirido

Neste considera-se a leitura como uma entre várias práticas culturais, ou seja, actividades de lazer ou de “semi-lazer” que participam na definição dos estilos de vida e de identidade cultural dos grupos sociais.

Procura-se entender qual o lugar da leitura (e da escrita) no conjunto mais alargado de práticas que configuram os estilos de vida. Consideram-se, portanto, diferentes indicadores, uns mais associados às práticas de saída (as práticas culturais por via da assistência a espectáculos, idas ao cinema, etc.), outros ao espaço doméstico (onde se inclui, normalmente, a leitura de lazer) e ainda práticas culturais expressivas (dançar, cantar, tocar um instrumento musical, etc.).

Para além dos espaços sociais e dos modos de participação que os caracterizam, as várias práticas foram inquiridas de acordo com os ritmos de realização temporal (ao longo do dia, da semana, do mês, etc.). A prática da escrita foi objecto de uma abordagem específica. Analisam-se ainda, por um lado, as preferências dos inquiridos em relação a duas práticas culturais com grande expressão – audição de música e televisionamento. Por outro lado, confronta-se o tempo gasto ao longo de um dia normal a ler, ouvir música, ver televisão e utilizar a Internet. Num e noutro caso é identificada a relação da tipologia de leitura com os comportamentos encontrados.

Síntese

As práticas culturais aqui consideradas têm diferentes pesos e diferentes frequências de realização. No que respeita mais directamente ao objecto do presente estudo, e no quadro das restantes práticas culturais, a leitura de livros (excluindo escolares ou profissionais) é referida por 60% dos inquiridos, sendo que o a frequência é mais elevada nas opções Pelo menos uma vez por semana e Raramente. Por sua vez, a leitura de jornais mostra, como seria de esperar, percentagens mais elevadas tanto de prática (86%) como de frequência diária ou quase (65%). A análise em componentes principais mostra a associação entre a leitura de livros e as práticas culturais de saída, incluindo a ida a bibliotecas, ao passo que a leitura de jornais e de revistas surge associada a ver televisão e ouvir rádio.

Quanto à escrita, as taxas de realização são mais elevadas nas necessidades práticas e nas de relações e de convívio com amigos, familiares, etc. (respectivamente 80% e 68%). A primeira é também a que reúne a percentagem mais elevada na frequência diária (43%). De resto, necessidades profissionais e práticas surgem associadas num mesmo tipo, as duas restantes (estudo e convívio) num outro. Contudo, não será difícil concluir que as diferentes necessidades de escrita coexistirão em diferentes combinatórias. Daí que a tipologia construída dê conta, justamente, de três grandes grupos de necessidades de escrita: profissionais, práticos e conviviais, sendo que neste último grupo se incluem aqueles inquiridos com maiores valores na escrita por necessidades de estudo.

No tocante à audição de rádio por géneros, os de música portuguesa são os referidos pela maioria dos inquiridos: ligeira portuguesa (63%) e tradicional portuguesa (52%). Uma nota para o forte crescimento que a audição de música brasileira parece ter registado do Inq. 97 para o presente estudo (de 1% para 43%).

Quanto aos programas de televisão, o único referido pela maioria dos inquiridos é informação/telejornal. Na análise multivariada do conjunto de programas retiveram-se seis grupos ou tipos de relação com a televisão: os que preferem a vertente cinema, outros que se distinguem pela preferência de novelas, um terceiro pela preferência de desportivos, um quarto pelos programas de carácter educativo, um outro que prefere as séries e ainda um último que associa a preferência por cinema e séries. A estes grupos correspondem perfis sociais predominantes distintos: são os tipos educativos, cinema e séries e cinema que registam as percentagens mais elevadas de leitores cumulativos (respectivamente 55%, 49% e 46%). Evidencia-se, assim, uma primeira abordagem da relação entre televisão e leitura.

Relação que a análise do tempo gasto em quatro actividades (ver televisão, ouvir música, ler e utilizar a Internet) ao longo de um dia normal (excluindo o período de férias) permite aprofundar.

Numa primeira abordagem, confirma-se que ver televisão é (como se esperaria) a actividade com maior percentagem de realização e mais elevada frequência de realização ao longo de um dia normal (na ordem dos 99%). Pelo contrário, utilizar a Internet apresenta a menor percentagem de realização (menos de 40%).

Uma primeira análise (em componentes principais) dá conta da associação entre a utilização da Internet e a leitura e de uma outra entre ouvir música e ver televisão. Numa outra análise multivariada retiveram-se cinco tipos: televisivos, navegadores (da Internet), audiovisuais, transversais e leitores. É nos tipos leitores, transversais e navegadores que os leitores cumulativos estão mais representados (respectivamente 70%, 63% e 60%). Numa outra perspectiva, os não-leitores e os leitores só de um dos impressos-padrão concentram-se no tipo televisivos (respectivamente com 68% e 53%), os leitores parcelares têm uma percentagem elevada, mas menor (42%), e os leitores cumulativos registam neste tipo um valor significativamente menor (28%). Estes resultados permitem sustentar que existe uma relação negativa entre ver televisão e ler, mas também mostram que aquela está muito presente mesmo entre os leitores cumulativos.

Já quanto à tipologia de leitura de livros a distribuição pelos referidos cinco tipos é, percentualmente, mais baixa. Os pequenos leitores têm a percentagem mais elevada no tipo televisivos (35%), os médios no tipo transversais (27%) e os grandes no tipo leitores (39%). Note-se, contudo, que este último tipo (leitores) se distingue dos demais pela leitura e pela (quase) ausência de utilização da Internet, mais do que pelo televisionamento, que permanece uma prática relativamente frequente.

Representações do inquirido sobre a prática de leitura
Neste quinto e último bloco temático do Módulo Geral tratam-se os factores mobilizadores e bloqueadores da evolução da prática de leitura em geral e a avaliação que os inquiridos fazem da sua prática de leitura.

Síntese

As opiniões sobre a evolução da prática da leitura nos últimos 10 anos dividem-se, com uma ligeira maioria a considerar que sim, que se lê mais hoje (44% contra 41% que acha que se lê menos e 16% que acham que se lê o mesmo). As posições optimistas aumentam com a idade – é o grupo com mais de 55 anos que tem a percentagem mais elevada entre os que acham que se lê mais (50%) contra os 34% dos que têm entre 15 e 24 anos. E é este mesmo grupo dos mais jovens que regista uma percentagem maioritária (53%) na opinião de que se lê menos. Refira-se ainda que é entre aqueles que têm o grau de escolaridade mais baixo que a opinião de que se lê mais é mais volumosa (50%). Refira-se ainda que a posição maioritária entre os estudantes é a de que hoje se lê menos. Do ponto de vista da tipologia de leitura, é entre os leitores cumulativos que se destaca a opinião de que hoje se lê menos. 

As razões que sustentam a opinião de que se lê mais são várias, com destaque para a existência de maior divulgação dos livros e dos autores nos meios de comunicação (89%) e ao maior número de pessoas com melhor formação (86%). São 81% os que apontam a existência de mais estímulos por parte da escola. Relativamente às razões que sustentam a opinião contrária, o maior peso de distracções como a televisão, os jogos, os computadores, etc. (com 96%) e do audiovisual (76%) são, destacadamente, as mais defendidas. Refira-se ainda que 56% apontam o preço dos livros e que as duas razões que se ligam com limitações da escola são as menos referidas (em torno dos 36%).

Quanto à auto-avaliação da prática da leitura do inquirido, quase metade da amostra considera que nunca lhe aconteceram circunstâncias em que lesse mais ou menos. Especificamente quanto ao período em que leu mais, o que lhe é mais associado é aquele em que frequentou a escola (19%). E quanto ao período em que leu menos, salienta-se o que remete para diferentes situações ligadas ao trabalho (15%).

Resultados globais do inquérito LP 2007

Quais os perfis sociais predominantes dos leitores dos três suportes? Em consonância com as conclusões da generalidade dos estudos sociológicos, a presente pesquisa confirma que eles são significativamente distintos entre si. De facto, o perfil dos leitores de livros é marcado pela feminização, juvenilidade e qualificação em termos de recursos educativos, ao passo que o dos leitores de jornais se caracteriza pela acentuada masculinização, especial incidência nos grupos de idade situados entre os 25 e os 54 anos, e entre aqueles que possuem o 3º ciclo do ensino básico ou mais. Quanto aos leitores de revistas, têm em comum com o dos leitores de livros o carácter feminizado, a juvenilidade (embora mais acentuada) mas aproximam-se do dos leitores de jornais pelas qualificações escolares e académicas.

Talvez não seja de mais salientar que o principal factor explicativo dos hábitos e das práticas de leitura é a escolaridade: quanto mais elevada, maiores as percentagens daqueles que lêem nas categorias que sinalizam níveis de maior exigência (leitura de livros, grandes leitores, leitura cumulativa). Esta relação verifica-se também no próprio processo de aprendizagem uma vez que as percentagens de leitores entre os estudantes (com 15 e mais anos) são por norma relativamente elevadas nos vários indicadores trabalhados no presente estudo. Por que razões a percentagem de leitores é apenas relativamente elevada entre os estudantes é uma outra questão a que este estudo não permite responder. Imporá ainda assinalar a importância das novas classes médias entre os leitores.

Num nível de maior generalidade, como se caracteriza o panorama da leitura em Portugal? Para responder a esta pergunta faz-se de seguida uma síntese dos principais resultados. Segue-se a ordem das diversas dimensões tal como formalizadas no questionário.

1. Quanto à socialização primária para a leitura verifica-se, desde logo, que a idade de aprendizagem se situa, hoje mais claramente, entre os 6-7 anos de idade. A precocidade da aprendizagem está directamente relacionada com a leitura: quanto mais cedo, mais cumulativa a leitura. No âmbito familiar, ver os pais a ler destaca-se das demais memórias. A existência de incentivos à leitura enquanto criança é maioritária entre os inquiridos. Esses incentivos são feitos sobretudo no contexto familiar, pelos pais, em particular pela mãe, mas há que não esquecer o contexto educativo, pelos professores. Os modos de incentivo são diversos, e entre eles destaca-se pedir às crianças para ler em voz alta. Noutros casos os incentivos estão mais associados aos locais de acesso aos livros (bibliotecas, livrarias) ou ao contacto com o objecto livro e com os seus conteúdos. Globalmente considerados, os incentivos estão directamente relacionados com o capital escolar familiar: quanto mais qualificado o núcleo familiar mais os incentivos familiares.

Quanto ao gosto pela leitura na infância, dois em cada três gostava de ler, sendo que as razões por que mais gostavam de ler se prendem com a aprendizagem e a curiosidade. Note-se, quanto à idade em que despertou o gosto pela leitura (de livros), que as respostas obtidas evidenciam que ela é, normalmente, descoincidente e mais tardia relativamente à idade em que se aprende a ler – esta situa-se na infância, aquela na juventude. Note-se ainda, numa referência ao livro fundador do gosto pela leitura, a relativa importância dos autores portugueses, a categoria mais referida.

Registe-se ainda, sem surpresa, a importância, entre os mais novos, dos livros infantis/juvenis e, para os restantes, dos romances.

Como evoluiu o gosto pela leitura? Uma grande maioria (nove em cada dez) dos que gostavam de ler na infância (que são, lembre-se, 65% do total da amostra) afirma continuar a gostar de ler, sendo que as razões mais apontadas são gostar de aprender e de se cultivar, por gosto e prazer, e como passatempo e distracção. Para a pequena proporção que deixou de gostar de ler, a falta de tempo e o desinteresse são as razões mais apontadas. Quanto aos que não gostavam de ler na infância (35% da amostra), as razões são, essencialmente, porque gostavam mais de brincar e porque achavam aborrecido. Destes, quase dois em cada três continua a não gostar de ler, por desinteresse, por achar aborrecido ou achar que tem falta de tempo. E, para os que passaram a gostar de ler, a necessidade de informação e actualização, bem como a necessidade de aprender e de se cultivar são as razões mais apontadas.

A tipologia de evolução do gosto pela leitura (que relaciona o gosto na infância com o gosto na actualidade) revela que a maior parte pertence ao tipo persistente (58%) e que 13% se enquadram no tipo resgatados. Mas importará lembrar igualmente que são 22% os pertencentes ao tipo por recuperar, ou seja, que continuam a não gostar de ler e 7% os desistentes, aqueles que deixaram de gostar de ler, ambos muito marcados por contextos menos favoráveis à leitura, designadamente as baixas qualificações escolares, actividades socioprofissionais menos qualificadas e baixos capitais escolares familiares.

2. Entrando agora nos suportes, géneros e frequência de leitura, quatro em cada cinco inquiridos lê jornais, sobretudo generalistas de informação diária. Refira-se ainda que um em cada três lê jornais regionais/locais e, relativamente aos jornais de distribuição gratuita, os leitores são já um quarto dos inquiridos. Note-se, contudo, que o contributo específico destes leitores para o total é muito mais baixo. Dito de outra forma, o aumento global de leitores de jornais apenas em pequena parte (1,6%) é explicada pelos jornais gratuitos. Maior é o contributo dos leitores de jornais desportivos (4%). Quanto às secções, a de problemas sociais é a mais lida (69%), sendo que a secção de arte e cultura é lida por 24%. A leitura on-line permanece largamente minoritária: apenas um em cada dez dos que lêem jornais, e mesmo assim tendo como referência os jornais nacionais (os mais lidos neste suporte).

Justifica-se, talvez, uma chamada de atenção para a heterogeneidade que a análise por tipologia de leitores de géneros de jornais revela. De acordo com este indicador, por exemplo, o carácter predominantemente masculino da leitura deste suporte manifesta-se em particular nos tipos desportivos quotidianos, desportivos não quotidianos e quotidianos gerais, ao passo que o sexo feminino é claramente maioritário nos tipos locais quotidianos e cumulativos.

No tocante à leitura de revistas (73% da amostra), as mais lidas são, destacadamente, as femininas. A frequência da leitura é alta – mais de metade refere que as lê pelo menos uma vez por semana. A leitura on-line de revista tem valores ainda mais baixos do que a dos jornais. Tal como quanto à leitura de jornais, também quanto à leitura de revistas a análise multivariada permite detectar segmentações importantes. Para utilizar de novo o exemplo da variável sexo (e sem querer repetir aqui o que se disse no corpo do texto), a tipologia de leitores de géneros de revistas mostra que o feminino tem, como se esperaria, um peso determinante de leitoras, mas esse peso é significativamente menor no cumulativo e passa mesmo a ter um peso decisivo dos leitores no tipo generalistas.

E quanto à leitura de livros (57% dos inquiridos), os romances, sobretudo os de amor e de grandes autores contemporâneos, estão entre os preferidos. Também aqui o recurso a uma análise multivariada permite detectar diferentes perfis-tipo. É interessante notar como, numa prática claramente feminizada, nos tipos ficção e técnicos os leitores masculinos se evidenciam. E ainda como, do ponto de vista da escolaridade, sendo as leitoras predominantes nos demais três tipos (contemporâneos e ensaios, vária e romance), são notórias as diferenças entre si: o primeiro correspondendo a um perfil mais qualificado, o segundo a um outro menos qualificado e o terceiro a aproximar-se dos valores médios do contingente em causa.

Passando ao número de livros lidos por contexto de leitura (de lazer, de estudo e profissional), o de lazer é claramente o que se destaca – mais de metade da amostra refere o escalão 1-3 livros – ao passo que nos restantes a moda se situa na categoria Nunca com valores acima dos 68%. Num outro plano, quase metade da amostra leu o último livro (sem ser escolar ou profissional) há cerca de um mês ou menos, sendo que a escolha ocorre essencialmente por gosto pessoal.

Quanto ao que lêem no dia-a-dia aqueles que não lêem jornais, nem revistas nem livros (os não-leitores que, como se referiu já, representam uma pequena parte da amostra, 5%), servem-se da sua alfabetização para ler sobretudo as contas/recibos e as marcas e preços de produtos (79% e 75%, respectivamente).

No que se refere aos locais de leitura, os resultados são expressivos: os livros lêem-se essencialmente em casa; os jornais tanto no café/restaurante como em casa; e as revistas sobretudo em casa. A frequência de bibliotecas é referida por 17% da amostra. As bibliotecas municipais (frequentadas por um em cada dez dos referidos 17%) e, a alguma distância, as escolares e as universitárias são aquelas cujos resultados estatísticos têm, apesar de tudo, algum significado.

Ainda a respeito das bibliotecas, evidenciam-se diferentes procuras entre as municipais e as escolares: mais intensa, diversificada e frequente das secções destas relativamente às secções daquelas. Especificamente quanto às bibliotecas municipais importa frisar o perfil social dos seus utilizadores: escolarizados, jovens e com um peso assinalável entre os estudantes (39%), portanto com uma parte dos seus utilizadores ainda a cumprir o seu percurso escolar. Estes resultados vêm chamar de novo a atenção para a necessidade de se entender melhor (eventualmente através de estudos de públicos uma vez que os contingentes disponíveis para análise não permitem outros aprofundamentos) as relações entre bibliotecas municipais, escolares e universitárias no que respeita aos utilizadores. Passando à utilização das TIC, a maioria não usa computador, mas os que usam, usam-no com valores muito expressivos a um ritmo diário ou quase. Por sua vez, a utilização da Internet (87% dos que usam o computador), é feita muito especialmente em situações de lazer, cumulativamente ou não com os contextos de estudo e profissionais, e maioritariamente a partir de casa, cumulativamente ou não com o local de trabalho ou local de ensino. Quanto aos usos, destacam-se a procura de indicações úteis e a comunicação com familiares. Do ponto de vista da caracterização social de novo se detecta o peso, entre os utilizadores, daqueles mais escolarizados, mais jovens e abrangendo a quase totalidade dos estudantes (95% usa computador e Internet). É igualmente de salientar que apenas entre os profissionais técnicos de enquadramento é maioritária (74%) a utilização de computador e de Internet.

3. Relativamente ao volume e género de livros existente em casa do inquirido, são nove em cada dez os que têm livros em casa, sendo que os géneros dicionários/enciclopédias e livros escolares são os que mais se tem em casa e que se possui em maior número. No tocante ao total de livros existentes em casa, excluindo os escolares, um quarto da amostra tem até 20 livros; três quartos tem até 100 livros. De notar que a cumulatividade dos tipos de livros predominantes em casa (tanto livros de estudo ou profissionais como livros de lazer) é tendencialmente discriminatório, fazendo-se sentir sobretudo entre os mais escolarizados, os mais jovens e os mais qualificados.

No que se refere à frequência e locais de aquisição, um terço comprou, no último ano, até 5 livros (sem serem escolares ou profissionais) e mais de metade não comprou nenhum. As livrarias são os principais locais de compra de livros. A compra on-line é uma prática claramente minoritária.

Quando se trata de livros para oferecer, a compra ocasional é a mais frequente. Os que adquirem livros são predominantes no sexo feminino, nas idades mais jovens e, de novo, com um peso muito significativo entre os estudantes. Passando aos meios de acesso a livros/partes de livros, artigos, etc., dos cinco para os quais se solicitou a frequência de utilização, pedir livros emprestados é o mais utilizado, em detrimento de outros, entre os quais fazer download de ficheiros na Internet é o modo menos referido.

4. O bloco temático dedicado às diferentes actividades e sua prática inclui várias vertentes. Na das práticas domésticas, ver televisão e ouvir rádio são, como se esperaria, as mais praticadas, e mais frequentemente; ler jornais é a prática que mais se aproxima daquelas; ler livros tem uma frequência de realização inferior mas acima do uso da Internet e de jogar (jogos vários e jogos electrónicos).

Entre as práticas de sociabilidade, todas com elevadas percentagens de prática frequente, se se excluir as associações recreativas locais, destaca-se a ida ao café/esplanada.

Nas práticas culturais de saída, a ida ao cinema é a mais frequente; ir a festas populares a mais comum (um em cada quatro refere a sua prática); ir a concertos de música erudita/clássica é a menos comum e a menos frequente.

No que toca às práticas expressivas, a sua ausência tem enorme peso. Mesmo a actividade desportiva e a escrita, que são as relativamente mais comuns, acusam percentagens de ausência de 79% e 81%, respectivamente, sendo que as restantes actividades consideradas são exercidas por menos de um em cada dez inquiridos. Escrever é a prática relativamente mais frequente como profissional e como frequentador de cursos/aulas (mas em qualquer dos casos com valores muito baixos), o desporto é a mais frequente como ocupação de tempos livres.

Relativamente à ligação a organizações de cariz associativo (como sócio ou como participante), todas as formas de participação consideradas (são 9) registam valores de ausência da prática acima dos 80%. Neste quadro, pertencer a uma equipa ou grupo desportivo e pertencer a uma associação recreativa não só são as mais comuns como também são as que registam as frequências menos baixas.

Por fim, ainda no que toca ao bloco diferentes actividades e sua prática, a frequência e necessidade de escrita é mais comum (sete em cada dez inquiridos) relativamente ao convívio com amigos, familiares e colegas (através de sms, mensagens electrónicas, etc.), em que predomina o ritmo diário ou quase. Surpreendentemente, a satisfação de necessidades de estudo é a resposta menos comum (ambiguidades no que se entende por escrita?).

Passando às preferências musicais e televisivas, os géneros musicais preferidos pela maioria dos inquiridos são a ligeira portuguesa e a tradicional portuguesa, sendo que a audição de música abrange a quase totalidade da amostra. No que se refere aos géneros de programas de televisão, a informação/telejornais é o único referido maioritariamente (por três em cada quatro inquiridos). O segundo género mais referido, os filmes, não chega a metade dos inquiridos. Os programas sobre actualidade literária têm um valor meramente residual.

Também aqui a análise multivariada do conjunto dos indicadores considerados nos programas de televisão permite identificar diferentes perfis de telespectadores. O cruzamento com a tipologia de leitura mostra, muito sinteticamente, que o peso dos leitores cumulativos varia consoante o tipo de preferências: maioritário no grupo dos educativos (55%), relativamente pouco significativo para o tipo novelas (ainda assim 33%). Deste modo, também neste estudo se infirma a hipótese, ainda muito em voga, segundo a qual o televisionamento seria o principal factor explicativo dos baixos níveis de leitura.

No tocante ao tempo gasto ao longo de um dia normal (excluindo as férias) com quatro diferentes práticas (ver televisão, ouvir rádio, utilizar a Internet e ler), as duas primeiras são claramente as que ocupam mais tempo, com destaque para a primeira. A leitura mostra uma concentração, com quase metade dos inquiridos, no período que só vai até meia hora. A utilização da Internet é a opção de resposta com maior percentagem de ausência da prática: mais de metade da amostra refere que não gasta nenhum tempo na sua utilização.

As combinatórias de uso do tempo diário destas quatro práticas foram sintetizadas em cinco perfis-tipo (televisivos, navegadores, audiovisuais, transversais e leitores), os quais evidenciam diferentes relações com a leitura. Muito sinteticamente, é nos tipos leitores, transversais e navegadores que os leitores cumulativos estão mais representados (respectivamente 70%, 63% e 60%). Os não-leitores e os leitores só de um dos impressos-padrão concentram-se no tipo televisivos (respectivamente com 68% e 53%), os leitores parcelares têm uma percentagem elevada, mas menor (42%), neste tipo, e os leitores cumulativos registam aqui um valor bastante menor (28%).

Estes resultados permitem afirmar que existe uma relação negativa entre ver televisão e ler, mas também mostram que aquela está muito presente mesmo entre os leitores cumulativos. O cruzamento com a tipologia de leitura de livros mostra que a distribuição é mais equilibrada. Os pequenos leitores têm a percentagem mais elevada no tipo televisivos (35%), os médios no tipo transversais (27%) e os grandes no tipo leitores (39%). Note-se, contudo, que este último tipo (leitores) se distingue dos demais pela leitura e, mais do que pelo televisionamento, pela (quase) ausência de utilização da Internet.

5. Relativamente à avaliação que os inquiridos fazem sobre a evolução da prática da leitura em geral factores mobilizadores ou bloqueadores, as opiniões sobre se hoje se lê mais, menos ou o mesmo do que há uma década atrás dividem-se claramente. Apesar de tudo, a mais referida é que hoje se lê mais (44%), mas a curta margem percentual daqueles que consideram que se lê menos (41%).

Os que acham que se lê mais atribuem essa mudança, de uma forma particularmente elevada, à maior divulgação dos livros e dos autores nos jornais, televisão e rádio, e ao maior número de pessoas com boa formação escolar. Segue-se em importância a existência de mais, e mais apelativas, bibliotecas.

Entre os que acham que se lê menos, a quase totalidade dos inquiridos aponta como a causa mais comum a existência de mais distracções (televisão, vídeo, jogos, computador, etc.). Entre as causas menos referidas (todas abaixo dos 50%) estão a falta de estímulos familiares, de boa formação escolar e de estímulos por parte da escola.

As posições optimistas aumentam com a idade – é o grupo com mais de 55 anos que tem a percentagem mais elevada entre aqueles que acham que se lê mais (50%) contra os 34% dos que têm entre 15 e 24 anos. E é este mesmo grupo dos mais jovens que regista uma percentagem maioritária (53%) na opinião de que se lê menos. Refira-se ainda que é entre aqueles que têm o grau de escolaridade mais baixo que a opinião de que se lê mais é mais evidente (50%). Refira-se ainda que a posição maioritária entre os estudantes é a de que hoje se lê menos. Do ponto de vista da tipologia de leitura, é entre os leitores cumulativos que se destaca a opinião de que hoje se lê menos.

Relativamente à auto-avaliação da prática de leitura, quase metade da amostra refere que nunca lhe aconteceu haver um período em que lesse mais. Porém, quando tal circunstância é mencionada, a frequência da escola ou estar a estudar é a mais referida (a proporção é de um em cada cinco inquiridos). Inversamente, no que se refere à circunstância da vida em que leu menos, a afirmação de que isso nunca lhe ocorreu é também referida por quase metade dos inquiridos.

Entretanto, a circunstância mais destacadamente indicada (por um em cada dez) como associada à menor intensidade da leitura é reportada a diferentes situações de trabalho. Evidenciam-se, assim, diferentes circunstâncias justificativas dos períodos de maior e menor intensidade da leitura ao longo dos ciclos de vida.

Práticas de promoção da leitura nos países da OCDE

Introdução 
Numa primeira abordagem, logo se constata a importância que a temática da promoção da leitura vem assumindo nos países que integram a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), importância essa medida pela generalização das políticas de promoção da leitura e pela quantidade de projectos em curso em que essa temática é central.

A generalização destas políticas, já com alguma espessura temporal em diversos países, baseia-se no reconhecimento da importância das competências e dos hábitos de leitura para o desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades. Parte substancial das políticas postas em prática encontra sustentação em estudos sobre literacia e hábitos de leitura, designadamente os realizados no âmbito da própria OCDE, a nível nacional e transnacional. Esses estudos mostram desenvolvimentos desiguais entre os vários países sendo que, invariavelmente, Portugal se situa entre aqueles países que registam os valores mais baixos nos diversos indicadores.

A promoção da leitura, uma preocupação relativamente recente em Portugal – data de 1997 o lançamento do Programa Nacional de Promoção da Leitura, da responsabilidade do então Instituto Português do Livro e das Bibliotecas do Ministério da Cultura (IPLB/MC) – ganhou uma maior dimensão com o lançamento, em Setembro de 2006, do Plano Nacional de Leitura (PNL), no âmbito do qual inúmeras iniciativas estão em curso (1.ª fase) e outras estão já previstas (para a 2.ª fase), embora, naturalmente, com contornos ainda não totalmente delineados.

A presente pesquisa abrangeu os 30 países que compõem actualmente a OCDE, organização fundada em 1961 que, entre as suas linhas de intervenção, conta com um significativo e continuado trabalho em torno das questões da educação. Portugal integra esta organização desde a sua fundação.

O objecto da pesquisa, aliás expresso no seu próprio título, é constituído pelas práticas de promoção da leitura levadas a cabo nos países da OCDE. Na encomenda foram explicitados dois objectivos gerais: (i) levantamento e inventariação de programas, acções e medidas de política nos países da OCDE para a promoção da leitura; (ii) descrição de exemplos de boas práticas e identificação de condições da sua generalização.

Neste sentido, e relativamente ao primeiro objectivo, para organizar os materiais recolhidos e descrever as práticas de promoção da leitura, procurou-se sistematizar, segundo várias dimensões consideradas relevantes para a caracterização dos projectos, a informação constante da documentação disponibilizada pelos promotores dos diversos projectos na Internet.

Quanto à identificação de condições de generalização a Portugal, teve-se em conta não só os objectivos e desenvolvimentos dos respectivos projectos como também o acervo de estudos já realizados com relevância para o indispensável enquadramento do caso português. Procurou-se, deste modo, ilustrar as possíveis boas práticas a generalizar tendo em conta a realidade nacional.

Em termos de estratégia expositiva, o estudo organiza-se em cinco capítulos. No primeiro capítulo apresenta-se a metodologia adoptada, incluindo os principais conceitos implicados na abordagem do objecto de estudo e os aspectos relativos à recolha e ao tratamento da informação.

Nos três capítulos seguintes faz-se a descrição aprofundada do corpus documental, considerando os projectos segundo a grelha criada para a sua análise: objectivos específicos (segundo capítulo); grupos-alvo, mediadores da leitura e grupos satélites (terceiro capítulo); espaços e equipamentos de inscrição dos projectos (quarto capítulo). Em todos eles se faz acompanhar a análise da documentação com sinopses dos projectos considerados ilustrativos. 
Com o quinto capítulo, que incide sobre as condições de generalização das boas práticas ao caso português, pretende-se fornecer aos decisores do PNL e a outros intervenientes nos processos de promoção da leitura em Portugal um leque alargado de perspectivas com vista a informar possíveis transferências de práticas de acordo com as prioridades a definir. A terminar faz-se um balanço dos principais aspectos decorrentes do estudo.
O Plano Nacional de Leitura
O Plano Nacional de Leitura (PNL), lançado em Junho de 2006 por iniciativa de três ministérios – Educação, Cultura e Assuntos Parlamentares, constituiu uma resposta institucional à preocupação pelos níveis de literacia da população em geral, e particularmente dos jovens em idade escolar, significativamente inferiores à média europeia.

Assumiu como objectivos centrais: 

• Assegurar o domínio da leitura pelos portugueses, mediante o lançamento de iniciativas visando como público-alvo o conjunto de cidadãos, embora com um enfoque prioritário na acção dirigida às crianças em contexto escolar e familiar, para permitir o desenvolvimento precoce de hábitos e competências.

• Recolher e disponibilizar informação que permita conhecer com segurança e rigor o quadro evolutivo da leitura em Portugal, identificando problemas, ou constrangimentos, apontando soluções e avaliando resultados de iniciativas e programas já em curso ou a lançar.

As orientações estratégicas do PNL estruturam-se em torno de cinco eixos centrais que se articulam, numa lógica de complementaridade:

1. Lançar novas iniciativas promotoras da leitura e da escrita, integradas na prática quotidiana de jardins-de-infância, escolas, bibliotecas, famílias e outras instituições e consolidar as já existentes.

2. Sensibilizar progressivamente os portugueses para importância da leitura, enquanto acto pessoal e social, demonstrando pela prática que o alargamento de hábitos e competências pode ser um empreendimento colectivo.

3. Disponibilizar orientações, instrumentos de apoio e formação que reforcem a eficácia da acção das famílias, dos profissionais – educadores, professores, bibliotecários, animadores – e de cidadãos que se envolvam na promoção da leitura.

4. Disponibilizar novos recursos, mediante o estabelecimento de parcerias entre instituições públicas, privadas e da sociedade civil.

5. Assegurar a realização de um conjunto articulado de estudos com enfoque em áreas essenciais de investigação, que venham a permitir avaliar com segurança e rigor a evolução dos hábitos de leitura dos portugueses, o desenvolvimento da literacia entre os diferentes grupos da população e o impacte de políticas nomeadamente as iniciativas lançadas no quadro do PNL.

A par de um conjunto específico de novos programas, desenvolvidos em contexto escolar e em bibliotecas, o PNL lançou vários tipos de iniciativas dirigidas a famílias e a organizações públicas, privadas e da sociedade civil.

Balanço final

A terminar este estudo importa sintetizar os aspectos que mais se destacaram ao longo da exposição feita nos capítulos precedentes.

Assim, convém notar desde logo que a opção de utilizar a Internet como fonte de informação privilegiada para a inventariação das práticas de promoção da leitura se revelou válida. De tal modo que aquilo que se configurou inicialmente como um pequeno projecto de pesquisa adquiriu rapidamente uma dimensão muito maior devido ao volume da documentação coligida. Embora com alcance, pertinência e valor informativo díspar, a referida documentação permitiu conhecer as grandes linhas das políticas de promoção da leitura e deu lugar a inúmeras ilustrações de práticas susceptíveis de, no todo ou em parte, poderem vir a informar futuras medidas a implementar em Portugal.

De facto, a utilização conjugada de diversos procedimentos de busca na Internet permitiu recolher informação relevante sobre as instituições existentes e sobre projectos de promoção da leitura realizados ou em curso na generalidade dos países da OCDE. De modo a permitir um acesso mais eficaz e eficiente aos respectivos conteúdos, a informação foi organizada em bases de dados. Estas bases de dados incluem resumos dos projectos e elementos de caracterização e de localização das instituições promotoras. 

A identificação e a análise dos projectos de promoção da leitura permitiram constatar a grande implantação das respectivas práticas nos países objecto do estudo. Em alguns deles trata-se de uma preocupação (política) e de uma prática enraizada visando objectivos, grupos-alvo e contextos diversificados. A existir uma relação entre a intensidade das práticas de promoção da leitura e os níveis globais de qualificação escolar e de literacia das populações, ela é de sentido positivo: quanto mais elevadas as qualificações, mais intensas e enraizadas são as práticas.

Falar de promoção da leitura é, em grande medida, falar de políticas públicas, uma tarefa do Estado, paralela e complementar ao sistema de ensino, e que envolve também o sector da cultura, em particular através das bibliotecas públicas e de organizações do terceiro sector (ou sector privado não lucrativo). É falar de políticas que procuram envolver a sociedade civil, em múltiplas vertentes e contextos sociais que não apenas o escolar e o familiar.

Quanto a Portugal, no plano das políticas (culturais) públicas, estas práticas chegaram relativamente tarde (1997), mas a temática da promoção da leitura tem, desde 2006, um plano nacional (embora limitado ao território do Continente) com um horizonte temporal alargado e um envolvimento ministerial que engloba os sectores da educação, da cultura e da comunicação social.

Portugal junta-se, assim, aos muitos países que têm em curso planos nacionais para a promoção da leitura.

As práticas de promoção da leitura estão muito disseminadas nos vários países e são, com alguma frequência, apresentadas como boas práticas. Trata-se de uma noção tão generalizada como ambígua, a merecer, portanto, alguns cuidados do ponto de vista conceptual. Sem entrar em detalhes, e no que diz respeito ao presente estudo, importará delimitar os critérios que presidem à selecção das boas práticas com vista à sua eventual adequação ao contexto português tendo em conta, muito em especial, os objectivos específicos a que visam responder.

Contudo, independentemente dos cuidados a ter na referida adequação (desde logo quanto aos contextos de aplicação), certo é que há que ter em conta outras experiências nas suas várias dimensões – processos, instrumentos e resultados alcançados. De facto, verificou-se que não existem projectos específicos de um único país, o que existe é uma evidente e forte contaminação de diferentes tipos de projectos, inspirados em experiências concretizadas em diferentes países, adaptados ao contexto cultural e social do país receptor, ou até extensões nacionais de projectos mais amplos de carácter internacional. O que resulta em grande medida do facto de, na agenda dos responsáveis políticos e demais promotores dos projectos, estar a necessidade de disseminar as boas práticas de promoção da leitura realizadas em outros países.

Depois, os países estudados – pese embora o seu desigual desenvolvimento cultural, social e económico – mostram manifestas preocupações com a promoção da leitura, reconhecem a sua importância e a necessidade da ampliação e diversificação dos grupos-alvo, para elevar as suas qualificações e mudar os seus estilos de vida. Neste plano, evidencia-se um foco muito particular: as crianças e os jovens em idade escolar. Mas também é visível uma tendência para o seu alargamento tendo como variável determinante a idade: sobretudo para idades mais precoces mas também para os adultos em idade activa.

Os diagnósticos e as avaliações das capacidades de leitura revelaram quase sempre a existência de agrupamentos profissionais chave, como os bibliotecários, os animadores, editores, livreiros, ou seja, os mediadores que, atraídos para a área do desenvolvimento da literacia e da leitura, são alvo de programas especiais de formação/qualificação. Programas que, aliás, tendem também a incluir outros intervenientes.

A análise dos projectos mostrou também que são cada vez mais diversificados os grupos sociais (os aqui designados grupos satélite) que se procura envolver na promoção da leitura: não são apenas os pais, são também os avós, os médicos, os desportistas, as figuras públicas, etc. Também os contextos em que se concretizam as práticas tendem a alargar-se: não apenas a escola e as bibliotecas (escolares e públicas), as prisões, mas também os hospitais e centros de saúde, lares, empresas, etc.

Talvez não seja de mais destacar a estreita relação entre objectivos, grupos-alvo, mediadores, grupos satélite e espaços e equipamentos de inscrição dos projectos.

E está bastante presente a componente investigação, pela necessidade de dispor de diagnósticos de partida – com destaque para os que permitem comparações internacionais produzidos ao nível da OCDE, mas também de outros de âmbito nacional – e de instrumentos de avaliação (e não só de resultados como também de acompanhamento da execução dos projectos), o que, aliás, está implícito na própria noção de boas práticas.

Na presente pesquisa enfatizou-se a inventariação e a análise das práticas de promoção da leitura levadas a cabo nos países da OCDE, sem deixar de reflectir sobre algumas das condições que se podem equacionar tendo em vista futuros desenvolvimentos para o caso português.

Deste ponto de vista, quando se coloca a questão de saber que projectos se podem generalizar a Portugal, importa ter presente desde logo quais os objectivos específicos a privilegiar, o que está fora do âmbito do presente estudo.

Tendo em conta os perfis de leitores e os objectivos até aqui seguidos, equacionaram-se dois possíveis grandes eixos de promoção da leitura: de reforço e de alargamento. Quanto ao primeiro trata-se de reforçar os objectivos já traçados e as acções a implementar visando os grupos-alvo já identificados: as crianças e os jovens, mais precisamente os alunos. Quanto ao segundo trata-se de alargar os objectivos e outros grupos-alvo, adultos, que não exclusivamente os reclusos como tem sido norma até aqui.

Destacou-se ainda a importância de incluir na grelha de selecção dos grupos-alvo, para além da idade, da escolaridade e da literacia uma outra variável que relacione os níveis de escolaridade na família numa perspectiva intergeracional (ou seja, de indicadores de qualificação escolar) e outras variáveis como, designadamente, a categoria socioprofissional (ou, em termos mais gerais, de indicadores de qualificação socioprofissional).

De igual modo, destacou-se também a necessária verificação da possibilidade de envolver, de forma regular, em particular no que respeita ao eixo alargamento, novos parceiros na execução dos projectos – quer entidades públicas, quer privadas lucrativas, quer do terceiro sector (associações recreativas, associações comerciais, associações de trabalhadores, de profissionais, associações e confederações empresariais e patronais, etc.), incluindo organizações que integram voluntários.
Planeamento e avaliação de projetos: guião prático/ Capucho, Luís

O planeamento é o processo ou, dito de outro modo, o conjunto articulado de procedimentos que conduzem ao estabelecimento do plano de acção. Quase sempre esse conjunto de procedimentos, e em particular o envolvimento dos agentes pertinentes, é tão importante como o próprio plano que é o seu resultado. Planear é pensar sobre o modo como se opera a mudança.
O plano, para além de definir os contornos do que se pretende que seja essa nova situação, antecipando-a conceptualmente, estabelece como deve ocorrer a transição desde o ponto de onde se parte até àquele onde se quer chegar. Assinala os passos críticos dessa transição, identifica os meios e recursos de diversa natureza necessários para que a transformação se produza, incluindo os agentes responsáveis pela consecução das acções que a concretizam. É assim necessário pensarmos também num dispositivo de avaliação que nos ajude a identificar, compreender e intervir bem sobre esses desvios e perceber (quem age e os outros) se conseguimos ou não a mudança desejada. 

A avaliação consiste, resumidamente, no processo sistemático de pesquisa, questionamento e reflexão através do qual as pessoas e as instituições envolvidas ou interessadas no projecto pensam criticamente sobre os objectivos planeados (incluindo sobre as teorias implícitas e explícitas que lhes subjazem), aprendem com o que estão a fazer e apreciam quer a qualidade da intervenção, quer os resultados produzidos.
Algumas noções sobre planeamento e avaliação

Planear consiste em projectar uma mudança, antecipar conceptualmente uma realidade desejável, prever as etapas necessárias de transformação dessa realidade e os caminhos a percorrer pelos agentes, identificar os factores que afectam o processo e os modos como se pode intervir sobre eles, escolher as acções correspondentes e mobilizar os meios necessários para que a mudança desejada ocorra de facto no sentido projectado.
É importante considerar que o plano se corporiza:

· num documento contendo o desenho do projecto de mudança negociado e acordado entre os agentes pertinentes;

· no processo de negociação e de reflexão sobre a mudança, através do qual se promove o conhecimento e a aprendizagem colectiva sobre (i) as realidades com que se trabalha, (ii) os diversos pontos de vista dos agentes colocados em diferentes posições (e com diferentes responsabilidades) relativamente à intervenção; (iii) o modo como se introduz a flexibilidade necessária para que a intervenção possa ir acompanhando as mudanças produzidas e corrigindo os percursos inicialmente previstos que provaram ser menos eficazes ou eficientes na promoção da mudança desejada.
O objectivo último consiste em permitir que as pessoas e as instituições envolvidas na concepção, planeamento, gestão e execução julguem o seu trabalho e os resultados obtidos e aprendam com eles. Trata-se de «trazer verdade» à resolução de problemas.

Etapas do planeamento e respectivos critérios de avaliação

Diagnóstico de partida

Um diagnóstico de qualidade é a primeira condição de um bom projecto, ao permitir determinar com precisão os problemas a resolver, os recursos disponíveis e os factores que serão determinantes no contexto.

As metodologias podem variar quanto à abordagem (por exemplo, podem ser mais quantitativa ou mais qualitativa), aos objectos (as populações, os actores locais, as instituições, as políticas, o passado dos processos, etc.) e aos métodos e técnicas utilizadas, que podem ser todas as que se usam em pesquisa social, desde os inquéritos por questionário até à análise de conteúdo, passando pela observação participante, pelas entrevistas, etc., ou os mais típicos da investigação-acção (como os painéis de actores e os focus-groups) escolhidas em função de critérios científicos e também do tipo de problemas e de contextos em que se trabalha, mas às vezes também das oportunidades e das disponibilidades existentes.
Quanto aos conteúdos, o diagnóstico deve abranger, de uma forma tão exaustiva quanto possível:

· a caracterização dos contextos (a escola e o meio envolvente); os contornos dos diversos problemas e a relação entre eles. Por exemplo, conforme os objectivos do projecto e o seu domínio de intervenção, importa conhecer uma ou um conjunto (de dimensão variável) de realidades como os hábitos de alimentação, a actividade física, os saberes e atitudes face à saúde reprodutiva, o consumo ou risco de consumo de substâncias psico-activas, a presença de espírito de iniciativa e a capacidade de calcular o risco em práticas inovadoras, a colaboração entre profissionais e outros actores dentro da escola e da escola com agentes exteriores, as práticas de violência e indisciplina, a relação do aluno com a escola e a aprendizagem, os resultados escolares dos alunos e as medidas de apoio, os fenómenos de retenção, insucesso e abandono escolares, os resultados escolares insuficientes, a capacidade de articular saberes e competências, os percursos de transição da escola para a vida activa ou para o ensino superior, para citar apenas algumas das problemáticas que mais tipicamente dão origem a projectos na escola; 
· a dimensão e a intensidade desses problemas e o nível a que se manifestam (geral, regional, local, institucional/escolar); 
· o processo evolutivo dos problemas, sua origem e modificações verificadas; os agentes, incluindo as famílias, as autarquias, as empresas, as instituições públicas e privadas, identificando a sua perspectiva dos problemas, bem como os recursos logísticos, financeiros, humanos, infraestruturais, políticos e relacionais que podem aportar ao projecto;
· as representações, motivações, projectos e interesses dos diversos agentes e o modo como encaram os problemas e/ou os projectos.
A produção do diagnóstico obedece, por um lado, a técnicas comuns de recolha e tratamento de informação características das ciências sociais, como o inquérito por questionário, a entrevista, a análise de dados estatísticos, a análise de conteúdo, ou a observação. Por outro lado, as metodologias de investigação-acção desenvolveram técnicas de participação dos agentes na produção de diagnósticos que nos fornecem elementos de grande importância para uma percepção mais fina das realidades com em que se actua.

A representação formal de uma tabela de análise SWOT é, geralmente, a seguinte:

Dinâmicas Internas - Forças (aspectos positivos no contexto, objectivos e resultados alcançados; Fraquezas (aspectos negativos, objectivos não atingidos, bloqueios e dinâmicas de

resistência à mudança)

Dinâmicas Externas - Oportunidades (aspectos da envolvente que podem ser aproveitados e potenciados); Ameaças (aspectos da envolvente que podem vir a dificultar a prossecução dos objectivos)

Critérios de avaliação

O primeiro critério é o da pertinência. Esta refere-se às razões que justificam o projecto, quer dizer, que o tornam prioritário em relação a qualquer outro. Essas razões deverão ser evidenciadas pelo que é dito, o diagnóstico tem qualidade.

Na verdade, ao auscultar os destinatários da intervenção e ao transportar os seus anseios e interesses para o centro do debate, dando-lhes visibilidade, o diagnóstico é desde logo uma forma de promover a participação.

Por outro lado, a elaboração de um diagnóstico constitui uma oportunidade única para promover o debate entre os parceiros de um projecto, facilitando assim a formação de consensos sobre os problemas, as prioridades, as responsabilidades e os objectivos de intervenção. Um bom diagnóstico é, por isso, não um mero documento produzido por um autor que lhe põe o logótipo e o nome na capa, mas sim um conjunto articulado de visões partilhadas entre agentes que fazem delas elementos essenciais da sua própria intervenção individual e colectiva.

O rigor científico do diagnóstico potencia a demonstração da pertinência de um projecto. A clareza e a transparência do diagnóstico são condições de cumprimento daquele que pode ser um dos seus principais contributos para o desenvolvimento social: impulsionar a participação e melhorar os mecanismos de negociação entre os parceiros. 
O Desenho do Projecto

Orientações Gerais/Finalidades

Do diagnóstico decorre a segunda etapa do planeamento: a definição das orientações ou 6 finalidades do projecto. Trata-se de estabelecer o sentido geral da intervenção por exemplo, o combate ao insucesso e abandono escolares, a melhoria do desempenho dos alunos numa ou num conjunto de disciplinas, o combate à violência, a organização da escola ou a educação para a saúde, para citar apenas alguns dos domínios de intervenção elencáveis. Desta escolha decorre a eleição dos destinatários e, se for o caso, dos territórios de intervenção.
Uma vez definidas as orientações gerais ou as finalidades de um projecto, pode pensar-se num nome para lhe dar, que o identifique perante toda a comunidade.
Um projecto será coerente, em princípio, se todos os problemas e ameaças encontrarem finalidades que lhes correspondam e se, por seu turno, todas essas finalidades puderem ser indexadas a um problema. Colunas ou linhas em branco indicam falta de coerência no desenho do projecto. 
Por exemplo, se em sede do diagnóstico se identifica a proximidade de uma comunidade socialmente desfavorecida como factor de insucesso escolar, um projecto que não coloque a tónica na adaptação do projecto de escola e dos processos de ensino/aprendizagem a essa população e na relação da escola com o meio não é coerente e, portanto, não é pertinente.

Vejamos outro exemplo. Se numa comunidade escolar se verificam comportamentos de risco no domínio da saúde ou da sexualidade, um projecto que envolva a comunidade dos professores e outro pessoal, alunos e pais em acções de educação para a saúde tem probabilidades elevadas de ser um projecto pertinente e internamente coerente.
Recursos
Planear é promover acordos entre diferentes agentes com vista à definição das contribuições de cada um e das prioridades na utilização dos recursos, que são sempre escassos e exigem escolhas acertadas. Esses consensos são decisivos, dado que nenhum recurso deve ficar por explorar.

Existem aspectos da inventariação de recursos que igualmente afectam a eficiência geral de um projecto. Desde logo, podemos referir a correspondência entre a missão, objecto e prioridades das entidades financiadoras e as intervenções a conduzir. Depois, sempre que o projecto envolva um certo número de parceiros, exige-se uma atenção particular ao risco de sobreposição de meios para as mesmas acções, à integração de contribuições de modo a promover as complementaridade se os efeitos sinergéticos resultantes da parceria. A cooperação entre entidades contribuintes para um projecto permite uma intervenção de natureza multidimensional, aumentando o espectro das capacidades de produzir mudanças, aumentando a escala dos efeitos esperados de intervenções cujos meios são alargados pelo facto de resultarem do contributo de diversos parceiros.
Orçamento

É necessário, para que a eficiência possa ser aferida, que ao plano de actividades se associe um orçamento. O orçamento não pode estar dissociado da reflexão anteriormente mencionada sobre recursos existentes na organização escola, na comunidade e nas parcerias que possam ser mobilizados para o projecto.

Sugere-se, como solução prática, que para a elaboração de um orçamento se utilize uma tabela numa folha Excel, com três colunas:
· descrição da rubrica;

· previsão de despesas;

· previsão de receitas.

· recursos humanos

· Pessoal dirigente

· Pessoal técnico e docentes

· Pessoal auxiliar

· Apoio de especialistas externos;

· equipamentos (instalações, máquinas e ferramentas, etc.);

· consumíveis (material de consumo rápido, que se extingue no decurso do projecto);

· despesas gerais (comunicações, transportes, alimentação, etc.).
Como contabilizar, então, um projecto de intervenção em meio escolar? Desde logo, ao definir as acções a desenvolver, deve prever-se todos os meios humanos que deverão ser necessários, bem como o tempo que cada pessoa afectará ao projecto. Deve incluir-se o tempo de afectação de técnicos/professores e outro pessoal do agrupamento de escolas ou escola não integrada em agrupamento. O tempo dedicado à coordenação deve ser também contabilizado. Deve igualmente contar-se com o tempo de pessoal disponibilizado por parceiros externos à escola. Por fim, pode ser necessário recorrer à utilização de pessoal exterior às escolas e aos parceiros educativos.

Planos de Acção e sua organização

Passemos a avaliar uma terceira etapa do planeamento, que consiste na operacionalização. Esta etapa desdobra-se na montagem do sistema de gestão e no desenho dos objectivos operacionais e das correspondentes acções. 
Quanto ao sistema de gestão, o plano deve estabelecer um conjunto de requisitos funcionais, de que se destacam:

As formas de organização e funcionamento das parcerias, implicando a definição do contributo de cada parceiro e o estabelecimento de um compromisso formal relativo a esse contributo e ao envolvimento nas actividades e estruturas do projecto;

A constituição (caso se justifiquem) das equipas técnicas específicas para o projecto, tanto quanto possível recrutadas no interior das próprias escolas e dos parceiros;

A orçamentação das acções e a atribuição/distribuição dos recursos inventariados pelos diferentes objectivos e áreas de actividade;

A distribuição de funções de uma forma tão clara quanto possível, incluindo a definição de responsabilidades;

A definição dos instrumentos de divulgação do plano e das suas diversas acções e, de modo mais alargado, dos modos de garantir visibilidade aos projectos;

A promoção da acessibilidade aos documentos e à informação de referência por parte de todos os interessados, assegurando por essa via transparência e rigor;

A montagem de uma organização administrativa e financeira e de um sistema de informação próprios do projecto. Este último é um elemento essencial para uma boa gestão e o instrumento principal do sistema de acompanhamento e avaliação do projecto.
O principal critério de avaliação desta dimensão do projecto é a eficiência. O sistema de gestão deve ser tão económico quanto possível face aos objectivos visados. As estruturas organizativas devem ser as adequadas a cada situação, os mecanismos de circulação de informação devem ser ágeis e os planos de comunicação ajustados aos destinatários a atingir. 
Num plano bem desenhado, os objectivos gerais devem decorrer das orientações, os objectivos específicos dos objectivos gerais e as acções devem decorrer dos objectivos específicos (de preferência, estes objectivos específicos devem assumir a forma de metas a atingir).
O sistema de relações múltiplas e hierarquizadas a que nos temos vindo a referir só é passível de esquematização lógica se o plano obedecer ao primeiro critério a ter em conta na avaliação, que é o da coerência interna. Por outras palavras, pode dizer-se que um plano é internamente coerente se as conexões lógicas entre os diversos níveis puderem ser postas em evidência, revelando o modo como se organiza e desenvolve o plano para responder aos problemas identificados e aos objectivos definidos.
Este domínio da coerência externa é crucial no contexto escolar, na medida em que uma escola, enquanto organização, é um espaço de múltiplos projectos e planos de intervenção. Na actualidade as escolas têm projectos educativos que se desmultiplicam na oferta escolar, em projectos curriculares de turma, em Planos TIC (que definem a estratégia da escola para a integração curricular das TIC), em projectos do Plano de Acção da Matemática (que visam a alteração das estratégias e condições pedagógicas para o aumento do sucesso escolar nesta área curricular), em educação especial e programas de recuperação de alunos em risco de insucesso ou abandono. Têm em funcionamento clubes e iniciativas na área das expressões e da educação para a cidadania; têm projectos de Desporto Escolar que se espera que contribuam por via da prática desportiva e da integração na comunidade escolar que ela proporciona para um decréscimo do abandono e do insucesso escolar; têm projectos no âmbito do Plano Nacional de Leitura e, em alguns casos, têm projectos TEIP.
Como se procede então à avaliação das coerência interna e externa de um projecto?

Os grupos de discussão focalizada ou painéis de actores, como alternativa ao trabalho pericial dos avaliadores, ou dos intervenientes directos, quando se trate de sistemas de auto-avaliação no quadro de projectos de investigação-acção nos quais o papel do avaliador é o de animador e orientador das operações de avaliação.

· os objectivos com os problemas;

· os objectivos com as finalidades;

· os objectivos entre si;

· os objectivos com as acções;
· as acções com os destinatários.
A utilidade destes cruzamentos, como nos casos anteriores, é a de verificar a existência de articulações lógicas de carácter sinergético entre os diversos elementos de um projecto.

No caso das matrizes de sinergias que utilizem escalas de intensidade da interacção entre linhas e colunas, pode-se determinar os objectivos, as metas ou as acções com maior potencial de impacte e com maior número de interferências no sistema, com maior poder de sustentação e multiplicação de efeitos. Em certos casos pode chegar-se a definir os chamados “objectivos-bandeira”, cujo poder de mobilização e relevo emblemático marcam o ritmo de todo o projecto e as representações que as pessoas constroem sobre o respectivo sucesso.
Com a avaliação da coerência externa o que se pretende é determinar a medida em que um projecto se relaciona com outros projectos, planos ou programas que ocorram no mesmo contexto e, por vezes, partilhando o público-alvo. O que se pretende é verificar se as diversas intervenções:

· Estabelecem entre si relações sinergéticas, ou 

· Se são redundantes, disputando recursos e públicos para os mesmos fins, na totalidade ou parciais, ou mesmo

· Se são contraditórias e se anulam mutuamente.
Suponhamos que para responder a um problema ligado à educação sexual um projecto numa escola define o objectivo E1 de formar docentes para a abordagem qualificada do tema, como objectivo E2 promover a informação junto de adolescentes e jovens e como objectivo E3 o estabelecer parcerias com entidades do sistema de saúde. As acções previstas são, suponhamos, A1: promover a inscrição de docentes em acções de formação oferecidas pelo POPH; A2: organizar oito sessões anuais na área da educação sexual para adolescentes e jovens e A3: Estabelecimento de um acordo com o Centro de Saúde da região.
Suponhamos agora que num dos bairros em que a escola se insere decorre um projecto de desenvolvimento comunitário que tem por objectivos, entre outros, os seguintes: P1: prevenir comportamentos de risco entre os jovens; P2: criar espaços de aprendizagem informal entre os jovens; Pp: Educar os pais. Três das acções desse projecto são: Acção P1, organizar uma exposição sobre efeitos de comportamentos sexuais de risco; acção P2, criação de grupos de debate “jovem a jovem” e acção Pa, criação de uma escola de pais. 

Suponhamos agora que num dos bairros em que a escola se insere decorre um projecto de desenvolvimento comunitário que tem por objectivos, entre outros, os seguintes: P1: prevenir comportamentos de risco entre os jovens; P2: criar espaços de aprendizagem informal entre os jovens; Pp: Educar os pais. Três das acções desse projecto são: Acção P1, organizar uma exposição sobre efeitos de comportamentos sexuais de risco; acção P2, criação de grupos de debate “jovem a jovem” e acção Pa, criação de uma escola de pais. As matrizes poderiam ter um aspecto como o que a seguir se apresenta:

Os critérios de coerência interna e externa são centrais na avaliação da qualidade da concepção de um plano de intervenção ou de um projecto. Eles contêm alguns sub-critérios a considerar. Nomeadamente:

A exequibilidade, noção segundo a qual a avaliação deve julgar as possibilidades de que o plano se torne efectivo, nomeadamente a partir de dois requisitos. São eles a adequação de meios (não basta ter boas ideias, é preciso reunir os recursos necessários para as executar) e a possibilidade de concretizar em acções práticas os objectivos definidos de forma abstracta;

A acessibilidade, sub-critério segundo o qual o plano ou projecto deve poder ser publicitado e deve poder ser entendido quanto aos objectivos, às metas a atingir e às acções a desenvolver, por todos aqueles que são os seus destinatários e actores;

A responsabilidade, tópico que remete para a análise do modo como cada acção está vinculada à responsabilidade de quem a deve executar. Não se aconselha a definição de acções deixando por definir quem é responsável pela respectiva execução, do mesmo modo que não interessa envolver no projecto parceiros ou pessoas que não tenham nenhuma responsabilidade ou tarefa atribuída.


Os critérios de coerência interna que temos vindo a referir não devem, é bom lembrá-lo, ser adoptados de uma forma estereotipada. Eles representam mais uma maneira de pensar e de proceder, como dissemos atrás, do que uma tabela de regras obrigatórias e rígidas. Na verdade, o que mais interessa é que se permita conduzir as acções não ao sabor dos acontecimentos, mas de acordo com uma antecipação do futuro desejado que introduza racionalidade e democraticidade no processo de decisão.

Animação e Execução do Projecto


Um projecto não se executa por si mesmo. É preciso que todos os intervenientes, e principalmente os mais responsáveis, adoptem mecanismos próprios de controlo e acompanhamento da execução das actividades previstas.


Por muito empenhadas e responsáveis que sejam as pessoas que têm a cargo a execução de um conjunto de acções, o controlo por parte dos responsáveis ou coordenadores de projectos é particularmente importante.


Cabe ao responsável fazer com que as equipas mantenham em vista o conjunto do projecto tal como está desenhado ou como vai sendo ajustado em função da avaliação.


Para se conseguir esse envolvimento é necessário criar certas condições, de que destacamos: (i) a atribuição de tarefas e responsabilidades a cada parceiro ou a cada pessoa que, não fazendo parte do núcleo central da equipa do projecto, estejam envolvidos; (ii) a criação de mecanismos organizativos que dêem expressão orgânica à participação.

À gestão de um projecto compete-lhe também assegurar que os resultados (esperados e não esperados, benéficos e perversos, directos e indirectos, imediatos e mediatos) são apurados à medida que vão sendo produzidos e que são objecto de reflexão.


É neste domínio que a avaliação adquire a sua relevância maior. Está em causa neste ponto a verificação da efectividade do projecto e dos resultados e impactos. Utilizam-se aqui dois critérios principais e dois acessórios.


Um dos critérios acessórios é o do profissionalismo, isto é, competência técnica, empenho profissional e correcção ética com que todos os actores, incluindo eventuais voluntários, se envolvem no trabalho e cumprem a missão colectiva e individual.


O segundo dos critérios acessórios é o da aderência dos destinatários às actividades do projecto. Para ter qualidade, um projecto deve ser capaz de suscitar a participação efectiva daqueles com com quem visa trabalhar. 

A aderência é um indicador da eficácia geral do projecto, a qual constitui um critério principal de avaliação. A eficácia é a noção que designa a relação entre os objectivos definidos e os resultados alcançados. Em projectos educativos nem sempre é fácil isolar os efeitos específicos, dado que múltiplos factores, que o projecto não controla, interferem nos grupos e nos contextos que são objecto da intervenção.


A utilização de questionários para aferir a opinião dos intervenientes e dos destinatários acerca dos efeitos e contributo dos projectos para a resolução dos problemas identificados é um contributo para uma aproximação à eficácia. Existem também outras metodologias mais sofisticadas, como sejam a das projecções econométricas e a da utilização de grupos de controlo.


O segundo critério principal é o da eficiência. Esta refere-se à relação entre a eficácia e os meios utilizados. Não basta saber se os objectivos estão a ser atingidos, é preciso também determinar se os mesmos resultados não poderiam ser alcançados, preservando a qualidade do processo, de uma forma mais económica ou, o que vem a dar no mesmo, se com os mesmo recursos não se poderiam atingir objectivos mais amplos.

Avaliação


A avaliação é o principal instrumento de apoio à replicação e reprodução alargada das boas práticas, porque permite compreender tanto os sucessos como os insucessos das acções desenvolvidas. Normalmente é possível distinguir dois grandes objectivos: (i) a prestação de contas às entidades que financiam as intervenções e/ou que tutelam as entidades promotoras; (ii) a construção de mecanismos de auto-correcção do projecto a partir daquilo que os agentes envolvidos aprendem sobre o que está a acontecer.
A projecção do encadeamento das acções no tempo

Definir no início do projecto 

· Objectivos

· Indicadores

· Dimensões de Incidência

· Metodologias de recolha e análise de dados

· Intervenientes e Organização

· Produtos

· Relação com o planeamento e a gestão

Se os objectivos da avaliação são essencialmente os da prestação de contas, as dimensões dos impactes e da realização serão os mais relevantes. Se, pelo contrário, a avaliação tem carácter mais formativo, todas as dimensões importam. Diz-se, no primeiro caso, que estamos perante uma avaliação sumativa (termo emprestado à avaliação de conhecimentos corrente na educação), e no segundo caso que se trata de uma avaliação formativa e processual.


Na avaliação de impactes focam-se as mudanças duráveis produzidas no contexto de partida. Para avaliar os impactes é preciso ir mais longe e determinar quais das mudanças produzidas irão perdurar. Por outro lado, é preciso ter em conta que algumas mudanças não se produzem no imediato — o que é particularmente verdade no caso da educação, cujos impactes principais só se medem totalmente na qualidade de vida dos alunos e na qualidade da sociedade no futuro — pelo que se torna necessário construir modelos teóricos que permitam aquilatar do potencial de produção de impactes diferidos no tempo. 


A avaliação da realização, refere-se essencialmente aos níveis de execução das actividades previstas e aos resultados de tipo mais imediato que ela produziu;

A terceira dimensão é a da operacionalização e gestão. Trata-se neste caso de verificar se os actividades e, daí, a concretização dos objectivos;

Por fim, a quarta dimensão é a da avaliação da concepção do projecto, isto é, do seu processo de planeamento, da adequação e rigor das suas ideias fundadoras e das suas teorias implícitas e explícitas.


Se o diagnóstico é correcto, se as orientações gerais são coerentes e respondem a esse diagnóstico adequadamente, se os recursos são os necessários e se os objectivos se ajustam às mudanças necessárias, então os resultados esperados serão alcançados.


Se existiram desvios, procura-se saber se estes decorrem de erros na execução do projecto, ou de deficiências na gestão.
É preciso decidir desde o início:

se a avaliação é externa, quais os procedimentos para a escolha dos avaliadores e quais as matérias submetidas à avaliação, 

se a avaliação é interna, as pessoas e entidades envolvidas conduzem todo o processo, ou contratam um especialista
existem ainda avaliações mistas. Normalmente, neste caso, os avaliadores externos trabalham sobre os produtos da auto-avaliação, existindo porém casos em que um mesmo projecto é avaliado segundo os dois modelos de forma separada, embora geralmente complementar.
Um dos aspectos mais críticos de todo o planeamento da avaliação respeita precisamente à produção e análise da informação. Uma boa parte desse problema respeita à escolha dos indicadores.
Um indicador deve possuir quatro atributos para ser considerado como tal: uma designação, uma definição do seu significado, uma metodologia de cálculo e a identificação das fontes onde se podem recolher os dados necessários ao seu cálculo.

“Designação - nome do indicador

Significado - definição do indicador

Método de cálculo - algoritmo a usar para o seu cálculo

Identificação das fontes - em que fontes de informação se localizam os dados necessários ao cálculo ou, no caso de indicadores compósitos, quais as variáveis ou indicadores simples a utilizar

Norma de Referência - valor médio, meta anual, meta final, etc. (…) os indicadores exigem a existência de normas de referência quantificadas (que podem ser valores-padrão ou médias, metas anuais ou metas finais do programa, por exemplo) que lhes dêem sentido.”

É habitual segmentar o conjunto de indicadores em três categorias fundamentais: de realização (física e financeira), de resultados e de impactes, conforme acompanham a utilização programada de recursos (objectivos operacionais), o efeito das actividades de todos os agentes envolvidos no que respeita às consequências imediatas (objectivos específicos imediatos), e os efeitos de longo prazo para os destinatários da intervenção (objectivos específicos de longo prazo).”
As metodologias de recolha de dados devem ser projectadas de acordo com o tipo de objecto ou temática. Desde logo, distinguem-se os dados “descritivos”, que relatam o que aconteceu e como aconteceu, dos dados “avaliativos”, que questionam o como e porque aconteceu de determinada forma.

Uma outra distinção pode ser estabelecida entre dados qualitativos e dados quantitativos. A escolha depende também da matéria em análise e dos objectivos da avaliação. Técnicas como o questionário ou a análise de dados estatísticos são adequados à recolha e tratamento de dados quantitativos. A entrevista, a análise de conteúdo, a observação, as escalas de atitudes, as actas de reuniões, os registos de ocorrências, os focus-group e os painéis de actores permitem recolher dados de tipo qualitativo.

Os produtos da avaliação. Estes podem ser relatórios (com regularidade e temas pré-definidos), textos publicados, bases de dados, listas de tópicos para discussão em reuniões de avaliação (cuja regularidade e temáticas se podem determinar desde o início) ou modelos de boas práticas e produtos inovadores passíveis de disseminação.
Notas finais


Deste pequeno guião gostaríamos de salientar o conjunto de aspectos que nos parecem mais importantes: (i) as organizações e as equipas têm de se orientar para os resultados; (ii) para que tal seja possível, a sua actividade tem de se fundamentar na definição clara e pertinente de objectivos; (iii) a pertinência e clareza dependem de um bom processo de planeamento e este ancora num correcto diagnóstico; (iv) a percepção de que os resultados foram atingidos exige avaliação encarada como actividade formativa, pedagógica e correctiva sobre as nossas práticas e actividades; (v) a prática do planeamento e da avaliação, embora exigindo algumas competências específicas, deve estar presente no interior das equipas e pode ser adquirida por experiências sucessivas de utilização das técnicas e métodos de planeamento e avaliação.
Uma breve listagem de aferição de procedimentos
1. Apresentação do projecto nas suas linhas gerais - como é que o projecto se enquadra nas orientações políticas e que problemáticas pretende abordar/resolver) -> Com base no diagnóstico
2. Objectivos/Metas e Destinatários

(Quais são as metas, quais as razões, quais os destinatários principais e porquê) 
-> Com base no diagnóstico e na hierarquização das prioridades.

3. Identificação operacional dos objectivos e sub-objectivos -  (Identificação clara dos objectivos pretendidos com o projecto. Estes podem ser apresentados em sub- objectivos) 
-> Justificação das prioridades e transformações previstas; (Os objectivos devem ser explicitados em função das transformações previstas)

4. O projecto: natureza e organização

-> Como se organizam e desenvolvem as actividades previstas
5. Recursos necessários

(De que recursos se dispõe e quais os necessários; como providenciá-los)

Análise dos recursos humanos e materiais disponíveis e dos necessários. É necessário ter presente a exequibilidade do projecto.

6. Cronograma de execução

(qual o mapa de execução das actividades previstas)

-> Calendário de execução das actividades previstas
7. Dispositivo de avaliação do projecto

(que modalidades, tempo e instrumentos de avaliação do projecto são previstos )

- > Definição de critérios e indicadores referenciados aos objectivos previstos nas metas e momentos previstos
Como fazer um projecto de promoção da leitura / Prole, António

O processo de aprendizagem leitora e, consequentemente, a formação de um leitor, é uma tarefa complexa e que exige a criação de hábitos de leitura como condição fundamental, quer para a emergência da apetência leitora e instrumento facilitador da aprendizagem do código, das habilidades linguísticas básicas, quer para o desenvolvimento de competências específicas mais complexas que levam à compreensão e à análise crítica do escrito como porta de acesso à informação. 

A leitura literária, a leitura de estórias, é um instrumento privilegiado para a criação de hábitos de leitura e, simultaneamente, um precioso auxiliar para o desenvolvimento da compreensão leitora. A compreensão leitora exige como sua condição fundante a interacção entre o leitor e o texto, e a leitura literária é um meio privilegiado para estimular esse diálogo na criança. As actividades lúdicas que integram a animação da leitura tem como objectivo fundamental aprofundar esse diálogo. Quando o mediador pede às crianças para anteciparem um fim de uma estória ou para a recontar, que identifiquem personagens ou que coloquem em diálogo personagens de estórias diferentes, ele está a contribuir para o desenvolvimento de actividades cognitivas que permitam a construção do sentido.

Os projectos de promoção da leitura, porque respondem a este duplo desafio: criação de hábitos de leitura e desenvolvimento de competências de compreensão leitora, devem ser inseridos no próprio processo educativo da aprendizagem leitora quando desenvolvidos em contexto escolar. 


Os resultados do Projecto PISA 2000 (Aptitudes básicas para el mundo de mañana. Otros resultados del Projeto PISA – Resumen Executivo) : “Todos os alunos que têm uma alta dedicação à leitura alcançam pontuações de aptidão para a leitura que, em média, estão significativamente acima da média dos países membros da OCDE, qualquer que seja a ocupação dos pais…um instrumento político importante é fomentar nas escolas e na família que se cultivem bons hábitos de leitura nos estudantes.” (...) “Os estudantes que dedicam mais tempo para ler por prazer (...) e mostram uma atitude mais positiva face à leitura, tendem a ser melhores leitores, independentemente do seu ambiente familiar e do nível de riqueza do seu país de origem”.

O horizonte último, ideal, dos projectos de promoção da leitura é a formação de novos públicos leitores, mas o seu objectivo primeiro e essencial é a formação de leitores competentes.


A promoção da leitura assenta, assim, em três pilares que se inter-relacionam entre si: hábitos de leitura, competência leitora e leitura literária e que determinam toda a sua arquitectura: público-alvo, tipologia e metodologia, e que a distingue de outras formas de abordagem do livro e da leitura. 

Público-alvo


O enraizamento dos hábitos de leitura deve iniciar logo na primeira infância, muito antes da aprendizagem formal da leitura. 

A família desempenha, neste contexto, um papel decisivo, dado que os pais como modelos afectivos mais significativos para as crianças, cujos comportamentos elas imitam, são mediadores de importância acrescida na criação de hábitos de leitura. 

A aquisição de hábitos de leitura ou se desenvolve atempadamente ou dificilmente pode ser adquirida. 

Tendo em atenção estes considerandos, os projectos de promoção da leitura devem ter como público-alvo preferencial as crianças e jovens até aos 15 anos, e quer se desenvolvam em contexto escolar ou de biblioteca pública, devem implicar activamente as famílias. 

Tipologia/Metodologia

Por que muitos projectos se desenvolvem em torno destas tipologias de acção, entendemos como necessário enunciar três princípios metodológicos que orientam as acções de animação da leitura e que permitem estabelecer a sua distinção. 

Primeiro princípio metodológico 


O que é verdadeiramente importante numa acção de animação da leitura é o processo da própria acção, esse contacto regular das crianças com a leitura literária, e não o evento onde esta desemboca. O evento é relevante enquanto potencial alavanca motivadora de outras leituras ou o culminar enriquecedor de uma actividade onde a leitura foi o centro de interesse.

Se a visita de um escritor infanto-juvenil não for antecedida pela leitura das suas obras por parte das crianças, de modo a proporcionar um diálogo vivo e produtivo com o autor, as personagens, as aventuras e o imaginário que povoam as suas estórias, a sua eficácia é tendencialmente nula no que à promoção diz respeito. A actividade torna-se aqui um fim em si mesmo, para a qual se dirigem os esforços e a boa vontade dos seus organizadores, quando deveria ser encarada como um meio de motivação à leitura.

Quantas vezes nas bibliotecas públicas todas as energias de uma equipa dedicada se canalizam para os aspectos logísticos da recepção ao autor e para a divulgação da sua obra, desmultiplicando-se em actividades. No final, poder-se-á concluir que centenas de crianças visitaram a exposição, que a sessão com o escritor foi um êxito dada a afluência de alunos e professores, mas em nada se contribuiu para a criação de hábitos de leitura. A actividade esgotou-se em si mesma porque faltou o essencial: a leitura. Mas se este trabalho de fundo, que constitui a animação da leitura, for desenvolvido, a visita do escritor constitui-se como uma actividade complementar altamente motivadora e um meio, uma alavanca, para outras leituras. 

Segundo princípio metodológico 


Nas acções de animação da leitura terá que existir uma relação de interioridade entre a acção/evento e o público-alvo (as crianças), isto é, os destinatários da acção são eles próprios agentes do projecto, assumindo-se como sujeitos activos, motores do próprio processo e não meros espectadores, exteriores à própria acção, e nesta condição sujeitos passivos relativamente à actividade desenvolvida. Todas as actividades lúdicas de animação da leitura devem ser desenvolvidas, com maior ou menor orientação do mediador, pelas próprias crianças e decorrerem como prolongamento da própria leitura e sempre em interacção com esta.

Grupo de crianças vai construindo uma exposição textos sobre as personagens favoritas, pequenos comentários sobre o livro que mais lhes agradou e o que menos os entusiasmou, uma selecção das ilustrações de que mais gostaram, um diálogo imaginário entre personagens de diferentes livros, um fim diferente para uma estória, uma pesquisa na internet a partir da qual eles possam construir um texto sobre a vida do autor, etc. Estabelece-se nesta situação uma relação de interioridade entre a acção e o público-alvo sentem-no como seu e isso reforça o seu sentimento positivo relativamente à leitura e aprofunda a compreensão leitora. No caso de uma exposição autoral, se se complementar a actividade com a visita do escritor, em que as próprias crianças participam, escrevendo a carta de convite, seleccionando com o mediador as perguntas que mais gostariam de fazer, etc., tal acentuará o envolvimento das crianças com a leitura e reforçará a sua atitude positiva. 


Mesmo que esta actividade seja desenvolvida por um número relativamente restrito de crianças, ela é mais eficaz, relativamente à promoção da leitura e à criação de hábitos de leitura, do que a visita de centenas de crianças a uma exposição sobre literatura infanto-juvenil em que a maioria das crianças ou não leu nada sobre a obra ou se limitou à leitura apressada de uma ou duas estórias, ou mesmo, o que é mais grave, excertos de várias obras.


O princípio metodológico atrás enunciado aplica-se a todos os projectos, pretensamente de animação da leitura, que se esgotam na desmultiplicação de espectáculos de vária natureza: peças de teatro de autores da literatura infanto-juvenil, teatro de fantoches que recriam estórias para as crianças, sessões de conto oral da tradição portuguesa, sessões de poesia, etc. A criação de hábitos de leitura é um processo moroso e exige uma actividade regular e continuada em torno do livro e da leitura. Quando este trabalho essencial é desenvolvido, circunstancialmente e como actividade complementar algumas destas actividades podem constituir, aí sim, uma alavanca para novas leituras ou para aprofundar o diálogo com estórias já “trabalhadas” pelas crianças.
Terceiro princípio metodológico 


Nas actividades de animação da leitura, o cruzamento da literatura, da leitura literária, com outras linguagens (teatro, artes plásticas, etc.), é útil e desejável, desde o momento em que essas outras linguagens não abafem, ou secundarizem, a própria leitura.


As crianças são protagonistas das próprias actividades. O que acontece é que essas actividades não estão ancoradas em nenhum projecto ou actividade de animação da leitura. Confunde-se a componente lúdica das actividades de leitura, que têm como objectivo desenvolver os hábitos de leitura e aprofundar a compreensão do escrito. 
Outra perspectiva bem diferente é, no contexto da animação da leitura, em que o livro é o centro de actividades continuadas e regulares, estabelecer conexões com outras formas de linguagem, outros suportes de leitura, criando contextos de intertextualidade, de diálogo da literatura, da leitura literária, com outras formas de dizer o mundo, mas partindo do texto e regressando sempre ao texto. 

Condições Prévias da Animação da Leitura 
Os projectos de promoção da leitura podem ter públicos-alvo específicos, diferentes articulações e “arquitecturas”, consubstanciarem-se em contextos diversos, mas devem obedecer a determinados critérios prévios mínimos que são estruturantes de qualquer actividade de animação da leitura: 

Leitura voluntária, continuada e desescolarizada. • 

Leitura completa de obras. • 

Adequação das obras escolhidas aos interesses e motivações da criança e ao seu • desenvolvimento cognitivo, sem descurar a qualidade literária das mesmas. 

Desenvolvimento de actividades lúdicas que estimulem e reforcem os hábitos de leitura e • aprofundem a compreensão. 

Estes quatro requisitos prévios não só se interligam entre si, como estão profundamente conectados com três afirmações que ao longo do texto, e de um modo recorrente, vimos referindo: 

A relação umbilical entre hábitos de leitura e compreensão. • 

O papel essencial que a leitura literária, a leitura pela leitura, desempenha no • desenvolvimento dos hábitos de leitura e das competências leitoras. 

O facto da “construção” de um leitor ser um processo lento e complexo que exige • regularidade e continuidade nas suas actividades.

A questão essencial desta concepção de promoção da leitura, o eixo central que determina as condições prévias das actividades de animação da leitura e configura as metodologias e estratégias a desenvolver no terreno, é o da competência leitora, assente em dois princípios: 
· O objectivo da promoção da leitura é formar leitores competentes, autónomos, capazes de avaliar criticamente o lido e construir hipóteses interpretativas. 

· A interacção entre o texto e o leitor é uma condição fundamental para o desenvolvimento • da compreensão leitora.
O papel da leitura literária

Quando as crianças na escola, e principalmente aquelas onde a leitura está desvalorizada ou ausente no contexto familiar, se limitam, durante o 1º Ciclo do Básico, à leitura funcional ou de trabalho ou à famigerada leitura de excertos, ou das “famosas” adaptações de contos populares, tão comuns nos manuais, a que se seguem questionários utilizando perguntas de verbatim (perguntas do tipo literal sobre informação explícita no texto), o desenvolvimento da compreensão está fortemente condicionado ou mesmo comprometido. A estas crianças nunca foi possibilitado esse encontro com o texto, condição necessária para a compreensão leitora. 


A importância da leitura literária, que implica, evidentemente, a leitura de estórias completas, reside na sua capacidade em atrair as crianças, envolvendo-as emotivamente no imaginário das estórias, impulsionando o seu diálogo com o texto, as suas personagens e aventuras, assumindo-se, assim, como um meio fundamental para potencializar a interacção entre o leitor e o texto e, consequentemente, o desenvolvimento da compreensão.
A Selecção de Obras 
A selecção das obras literárias é uma questão de importância relevante para o desenvolvimento das actividades de animação da leitura, para que a interacção leitor/ texto, que a compreensão leitora exige como sua condição de possibilidade, possa ter lugar. O diálogo do leitor com a obra só é possível quando se verificam algumas condições prévias que dizem respeito à recepção leitora. 

· Adequação das estórias às expectativas, interesses e motivações das crianças. • 

· Adequação do texto ao desenvolvimento cognitivo e à maturação leitora da criança. • 

· Qualidade literária das obras. • 

Algumas considerações breves a respeito destes requisitos: 


1. Durante os primeiros anos de formação de um leitor o horizonte de idealidade é encontrar o livro certo, para o leitor certo, no momento certo. Os livros devem ser suficientemente atractivos para que a criança se envolva completamente e afectivamente com a estória, com as suas personagens e aventuras. Neste contexto de envolvência afectiva a criança torna-se um leitor activo, participante, mesmo quando ainda não aprendeu formalmente a ler.


2. Há pretensa literatura para crianças e adaptações de textos nos manuais escolares, normalmente clássicos ou de tradição oral, que são uma autêntica ofensa para a inteligência das crianças. Esta infantilização do escrito é, seguramente, nefasta para o desenvolvimento cognitivo que a leitura exige. Há uma regra básica quando se desenvolvem projectos de promoção da leitura, que é a de hierarquizar a leitura das obras segundo a sua complexidade, deitando mão de estratégias de animação da leitura que permitam uma evolução gradual dos processos cognitivos da criança e o desenvolvimento das suas competências leitoras, possibilitando uma aproximação do leitor a estórias mais elaboradas. 

Animação da Leitura e Compreensão Leitora


As questões da leitura visa dois objectivos essenciais e inter-relacionados: a criação de hábitos de leitura estáveis e o desenvolvimento de competências leitoras. A falta de hábitos de leitura está na origem de muitas das dificuldades de compreensão. As crianças que estão habituadas desde o berço ao contar de estórias alargam o seu vocabulário, desenvolvem um conhecimento da estrutura e da sequência narrativa, e estão mais motivadas para a difícil aprendizagem da descodificação do código escrito.


Quando após a leitura de uma estória que entusiasmou as crianças, as envolveu afectivamente, o mediador de leitura as induz a recontá-la oralmente, ele está não só a reforçar a sua consciência de narrativa, como a desenvolver a sua capacidade de organizar a sequência de factos num discurso coerente.


As actividades de animação da leitura que têm como finalidade o desenvolvimento desta competência podem ser adaptadas a crianças de idades muito diferenciadas, apresentando níveis diferentes de complexidade, quer quanto ao texto quer quanto ao processo cognitivo exigido.
Exemplos práticos: 

• Antes de uma leitura em voz alta, apresentar a capa de uma obra, ler o seu título, mostrar uma ou duas ilustrações, e perguntar às crianças se conseguem adivinhar de que trata o livro. Este exercício pode ser feita com crianças muito pequenas.
· Ler uma parte significativa de uma obra e solicitar às crianças que concluam oralmente, ou por escrito, a estória. De seguida concluir a leitura da estória e comparar o seu final com o que foi construído pelas crianças. Pode-se ainda comparar o que foi dito ou escrito pelas crianças e confrontá-las com as várias interpretações que cada uma delas tinha da mesma estória. 

Fazer o mesmo exercício mas centrando-se numa parte específica de uma narrativa e a propósito de uma personagem. Por exemplo, numa situação de conflitualidade entre duas personagens tentar antecipar qual vai ser a reacção de uma delas.


É fundamental para a compreensão leitora que o leitor confronte a sua experiência pessoal, os seus sentimentos e conhecimentos, com o que é expresso na obra. É nesta interacção que se dá o encontro do leitor com a narrativa, condição essencial para a compreensão.

Exemplos práticos: 

· Depois de lida a estória pedir às crianças que identifiquem palavras que indicam sentimentos e que o mediador vai escrevendo num quadro. Identifiquem situações e acontecimentos da estória com situações similares vividas por eles e estabelecer a partir daí um diálogo entre as suas vivências e as das personagens.

· Após se estabelecer um diálogo, em ambiente informal, a propósito de uma obra, dos seus personagens, do modo como ela se desenrola, dos sentimentos que ela despertou, solicitar às crianças, tendo em atenção as suas vivências, que construam um final diferente para a estória;
O estabelecimento de relações intertextuais é fundamental para o desenvolvimento cognitivo da criança e para a prática de conexões de grau superior.

Exemplos práticos: 

· Quando numa acção de promoção da leitura se trabalharam várias obras debaixo da mesma temática (o medo, a amizade, a guerra, etc.), o mediador de leitura pode desenvolver estratégias, que de um modo lúdico,

· O mesmo exercício pode ser desenvolvido tendo como eixo central a comparação entre personagens, envolvidas em tramas similares, de diferentes obras.
A Desescolarização da Leitura


A escola tem não só como função ensinar a ler, habilitar os alunos com as habilidades de leitura que lhe permitam com fluidez descodificar o código escrito, mas ensinar a compreender o que se lê. Só com estas competências é possível aprender a ler e ler para aprender. No entanto, necessário tomar consciência que a leitura voluntária e as actividades de animação da leitura que lhe estão associadas, contribuem, significativamente, para o desenvolvimento das competências de leitura e para o aprofundamento da compreensão do escrito.


Desescolarizar a leitura em contexto escolar e torná-la parte integrante da aprendizagem da leitura deve ser o objectivo das práticas docentes de promoção da leitura e um precioso auxiliar para formar leitores competentes.
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